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APRESENTAÇÃO

Fortaleza é, atualmente, um aglomerado urbano de desta-
que na Região Nordeste.

compondo ~ rede urbana brasileira, guarda relações his-
tóricas com o processo de urbanização do País.

A exemplo de outras cidades, mostra um desempenho migra-
tório significativo acentuando-se a partir da década de
quarenta.

A feição da cidade modificou-se rapidamente. Se nos anos
setenta atingiu 1 (um) milhão de habitantes, este dupli-
cou em apenas vinte anos, interferindo no território dos
municípios vizinhos, pela continuidade da ocupação físi-
ca, no fenômeno da conurbação, típica dos grandes aglo-
merados urbanos.

Por representar o pólo de maior dinamismo do Estado, pe-
la concentração de atividades econômicas e serviços, e
ainda pelas facilidades de comunicação, Fortaleza exerce
atração em relação ao restante do Estado.

Por outro lado a migração é reforçada pela estrutura
econômica incipiente do Estado, situação fundiária ru-
ral, características climáticas adversas, falta de con-
diçôes tecnológicas para as atividades primárias e ine-
xistência ou dificuldade de acesso aos serviços, que de-
sestimulam a manutenção do homem no campo.

o crescimento urbano dos países subdesenvolvidos tem na
urbanização acelerada, uma peculiaridade, cujos desdo-
bramentos pOlíticos-administrativos e ambientais deman-
dam soluções ao Poder Público, que pela abrangência,
custos e prazos de execução, geralmente, não correspon-
dem às necessidades.

Portanto, o Município de Fortaleza apresenta serviços
urbanos, que se considerados em conjunto, encontram-se
deficientes, embora setorialmente, possam ser apontadas
ofertas satisfatórias.
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No saneamento básico, destaca-se o abastecimento d'água,
embora com a ameaça de esgotamento dos mananciais ali-
mentadores para o curto prazo de 3 anos. A coleta domi-
ciliar de lixo é sa~isfatória, mas a destinação final,
executada, atualmente, de forma inadequada, exige provi-
dências. Intervenções sistemáticas do Poder Público nos
últimos 3 anos, vêm contemplando a drenagem urbana, res-
tando entretanto, uma superfície considerável a ser co-
berta. É no esgotamento sanitário que observa-se a maior
deficiência. A rede convencional de esgotos cobre apenas
8% da superfície do Município, e está situada numa área
privilegiada em termos de condição de solo e renda da
população.

Soluções alternativas foram executadas em conjuntos ha-
bitacionais e edificações isoladas. Dessas intervenções,
resulta que apenas 15% da população do Município é aten-
dida com esgotamento sanitário.

A oferta de energia elétrica cobre t~do o território,
permitindo uma certa expansão das atividades, à exceção
da zona oeste. O sistema de telefonia é satisfatório no
atendimento atual e na previsão de expansão.

Quanto ao transporte público de passageiros, o Município
apresenta problemas graves, exigindo intervenções urgen-
tes. Constatou-se, também, que o sistema viário apresen-
ta uma certa saturação nas áreas de maior concentração
residencial e de atividades e que o sistema de circula-
ção exige reforços.

Ressalte-se que a abordagem da questão da infra-estrutu-
ra implica em soluções intermunicipais devido a relação
com aspectos que ultrapassam os limites políticos dos
municípios, a exemplo da drenagem· urbana, esgotamento
sanitário e recursos hídricos, entre outros.

Destacando-se como núcleo hegemônico das atividades eco-
nômicas do Estado, o Município de Fortaleza apresenta na
sua estrutura econômica a primazia do setor terciário,
de comércio e serviços com ênfase para o comércio vare-
jista e o turismo, seguida pelo setor secundário em que
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se ressaltam a indústria de transformação e da constru-
ção civil.

É preocupante a situação do mercado de trabalho, que es-
pelha a fragilidade da economia, pela considerável pres-
são por criação de empregos, hoje e no futuro próximo, e
pela relevância do setor informal. Esse contexto insere-
se no modelo fortemente concentrador de renda, no qual
menos de 1% da população apropria-se de 13% da renda
global, enquanto outros 33% detém apenas 8%.

A produção do espaço urbano retrata essas desigualdades,
configurados no acesso e forma de apropriação da terra.

A zona oeste, que tem solo impermeável, elevado lençol
freático e carência de infra-estrutura, apresenta uma
alta densidade de população de baixa renda.

Na zona leste, com melhores condições de solo e infra-
estrutura, encontram-se elevadas concentrações de popu-
lação com renda média e alta.

Sendo espontânea ou sob os preceitos legais, a ocupação
gerada pelo crescimento acelerado, provocou diversas mo-
dificações no ambiente natural. A devastação da vegeta-
ção, o desbaste das dunas, a ocupaçâo indevida das pra-
ças e das margens dos recursos hídricos, o lançamento de
esgoto in natura e a deposição de lixo nos corpos d'água
ou na rede de drenagem, são exemplos de agressões ina-
ceitáveis, que comprometem a paisagem e o meio ambiente,
acarretando deseconomias e prejuízos à população em ge-
ral.

Ressalta-se que, quanto ao uso do solo, a Lei 5122-A, em
vigência, previu um modelo em 1979, que não foi ajustado
às demandas da cidade. Instituiu núcleos e faixas de
concentração de atividades, nem sempre concretizados e,
por outro lado, desconheceu tendências, gerando a ilega-
lidade.

O conhecimento dessa realidade, as recomendações do
art. 157 da Lei Orgânica do município, que por sua vez
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reflete as indicações das constituições estadual e fede-
ral, fundamentam o presente Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano de Fortaleza (PDDU-FOR).

( Este traz em seu bojo, concepções inovadoras, adotadas
atualmente a nível de planejamento urbano no País, em
que a cidade é vista como espaço produzido pertencente à
toda população, que tem direitos iguais de usufruto.

o caráter social da propriedade, a ação conjunta da,ini-
ciativa privada e do Poder Público, a adoção do índice
homogêneo de ocupação e a criação dos fundos municipais
de investimento social são mecanismos de apoio ao finan-
ciamento urbano, postos em ação através de instrumentos
~iversos, objetivando a redistribuição dos benefícios
gerados pelo Poder Público.

o reconhecimento das carências existentes, a fragilidade
das bases do desenvolvimento econômico, a situação de
escassez dos recursos públicos, a deg~adação do meio am-
biente, a ocupação e a expansão urbanas sem a implanta-
ção correspondente de infra-estrutura dos serviços bási-
cos, constituíram os elementos delineadores da definição
das diretrizes do Plano. Portanto, a proposta teve como
pressupostos básicos a cidade existente e suas efetivas
possibilidades de transformação.

Desse modo, a estrutura urbana proposta possui flexibi-
lidade para os ajustes necessários às modificações dos
indicadores que a fundamentaram.

optou-se por dividir a cidade em três grandes áreas, Zo-
na Urbanizada, Zona Adensável e Zona de Transição dife-
renciadas pelo estágio de urbanização e a oferta de in-
fra-estrutura e serviços básicos, q~e por sua vez foram
subdivididos em microzonas de densidade.

As especificidades do ambiente natural e cultural e a
compatibilização das densidades e ofertas de infra-es-
trutura existente e projetada foram consideradas na de-
finição das várias microzonas. Nestas, destacam-se as
Áreas Especiais, que englobam as Áreas de preservação
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dos Recursos Hídricos, as dunas,
Áreas de Interesse Urbanístico e
Prioritária, entre outras.

a Orla Marítima, as
as Áreas de urbanização

Reconheceu-se o processo de uso e ocupação diferenciados
do solo urbano, pela consideração dos Conjuntos Habita-
cionais de Interesse social e os Assentamentos Espontã-
neos (favelas), que suscita a questão da regularização
da cidade ilegal.

Ainda dentro dessa categoria, vale ressaltar a introdu-
ção dos conceitos de Pólos Geradores de Tráfego e Equi-
pamentos de Impacto, que prevêem a análise da interfe-
rência de certas edificações ou empreendimentos, no trá-
fego e na estrutura urbana.

A compreensão de que a cidade deve ser planejada com a
participação dos diversos grupos sociais que a compõem e
de que o Plano Diretor é o instrumento de mediação dos
conflitos urbanos, levou à definição dos canais de inte-
gração da sociedade com o Poder Público.

Sendo assim, o Sistema de Planejamento e Gestão possibi-
lita o trabalho conjunto entre a população e a esfera
administrativa, quer através das entidades representati-
vas da sociedade civi~articuladas diretamente com os
órgãos da administração direta, indireta e fundacional,
quer através da articulação local entre a população e a
administração regional ~ qual pertença.
r
O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Fortaleza
1PDDU-FOR), aprovado atrávés da Lei 7061, de 16.01.92,
será complementado pela Legislação de Parcelamento, Uso
e Ocupação do Solo, Código de Obras e Posturas e Planos

(Setoriais Afins, que comporão o acervo legal para o con-
trole e ordenamento do crescimento e desenvolvimento da
cidade até o ano 2000.
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LEI N2 7.061 DE 16 DE JANEIRO DE 1992

APROVA O PLANO DIRETOR DE DESEN-
VOLVIMENTO URBANO DE FORTALEZA -

, A

PDDU-FOR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

..
A CAMARA MUNICIPAL DEFORTALEZA DECRETA EEU

SANCIONO A SEGUINTE LEI





TíTULO I

DA POLíTICA URBANA

CAPiTULO I - DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 12 - A política urbana do Município de Fortaleza
orientar-se-á pelas seguintes diretrizes ge-
rais:

I - a ordenação e a expansão dos núcleos urbanos e
a adequada distribuição espacial da população
e das atividades econômicas, de modo a evitar
e corrigir as distorçôes do crescimento urba-
no;

II - a oferta de equipamentos urbanos
rios adequados às características
mie as locais e aos interesses e às
des da população, inclusive dos
físicos;

e comunitá-
sócio-econô-

necessida-
deficientes

III - o incentivo à economia do Município com estí-
mulo às aptidões locais, observados os inte-
resses gerais da população e as condições do
meio;

IV - o tratamento integral por bairros no que diz
respeito ao atendimento das carências dos
equipamentos de consumo coletivo tais como:
educação, saúde, assistência social, lazer,
esporte, cultura e abastecimento;

V - a adequação dos gastos públicos aos objetivos
do desenvolvimento urbano, notadamente quanto
ao sistema viário, transportes, habitação e
saneamento, de modo a privilegiar os investi-
mentos geradores de bem-estar social e a frui-
ção dos bens pelos diferentes segmentos so-
ciais;
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VI - a recuperação dos investimentos do
blico de que venha a resultar a
dos imóveis urbanos;

poder pú-
valorização

VII - a adequação dos instrumentos de política fis-
cal e financeira aos objetivos do desenvolvi-
mento urbano;

VIII - o cumprimento da função sociàl da propriedade
imobiliária prevalecente sobre o exercício- do
direito do proprietário de construir;

IX - o planejamento com os Municípios limítrofes da
ordenação e expansão dos núcleos urbanos no
que diz respeito a infra-estrutura, equipamen-
tos comunitários e recursos naturais;

X - a participação ativa das entidades comunitá-
rias no estudo, encaminhamento e solução dos
problemas, planos, programas ~e projetos que
lhes sejam concernentes;

XI - o incentivo à remoção de barreiras arquitetõ-
nicas e de desenho urbano, com gradual adoção
de soluções de acesso ao transporte coletivo,
aos espaços de uso público,' às edificaçÕes em
geral e a implantação de sinalização apropria-
da, visando promover a inserção social das
pessoas portadoras de deficiência física.

CAPiTULO II - DOS OBJETIVOS

Os objetivos da política urbana
de Fortaleza visam assegurar o
seus habitantes, mediante:

do
bem

Município
estar de

Art. 22 -

~I - a utilização racional do território e dos
cursos naturais, quando da implantação e
funcionamento de atividades industriais,
merciais, residenciais e viárias;

re-
do

co-
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;(11 - a preservação das áreas com potencial para ex-
ploração das atividades primárias;

y 111 - a preservação, a proteção e a recuperação do
ambiente natural e cultural;

IV - a identificação de áreas de especial ~e
~rb~stico, social, ambiental, turístico,
cultural e de utilidade pública;

V - a melhoria das condições ambientais
marítima, garantindo o livre acesso
rentes pontos, com o aproveitamento
potencialidades;

orla
dife-

suas

da
aos

das

VI - a recuperação de áreas deterioradas visando
assegurar a melhoria do meio ambiente e as
condições de habitabilidade;

VII - a urbanização e a regularização fundiária das
áreas, onde esteja situada a população favela-
da e de baixa renda;

VIII - o acesso à terra, a ampliação da oferta de ha-
bitação para as faixas de renda média e baixa;

~ IX - a racionalização do uso de infra-estrutura
instalada, inclusive sistema viário e trans-
porte, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;

~X - a compatibilidade da densidade das
urbanas, infra-estrutura instalada e
da;

atividades
projeta-

'f-. XI - a intensificação do processo de ocupação do
solo à medida que houver ampliação da capaci-
dade de infra-estrutura;

XII - a promoção e o desenvolvimento de um
de transporte coletivo não-poluente,
cente sobre o transporte individual;

sistema
prevale-
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XIII - a promoção de um sistema de circulação e rede
de transporte que assegure acesso satisfatório
a todas as regiões da cidade, priorizando os
núcleos ad~nsados;

XIV - a redução dos deslocamentos entre a habitação,
o trabalho e o lazer;

XV - a promoção eo desenvolvimento de sistemas de
abastecimento d'água e de esgotamento sanitá-
rio, satisfatórios para todas as regiões da
cidade, priorizando os núcleos adensados;

XVI - a criação de um sistema de planejamento que
compreenda a estrutura f~ncional da Prefeitu-
ra, destacando as articulações interna e ex-
terna com as entidades representativas da so-
ciedade;

XVII - criação de um sistema de infbrmações que ser-
virá de base para o planejamento;

CAPíTULO III - DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

Art. 32 - A propriedade urbana cumpre sua função social
quando os interesses coletivos são prevalecen-
tes ao exercício dos direitos a ela inerentes.

Art. 42 - Para cumprir sua função social, a propriedade
urbana deve atender no mínimo aos seguintes
aspectos:

a) recuperar a valoriiaçãb acrescentada
investimentos públicos à propriedade
cular;

pelos
parti-

b) controlar a densidade populacional
correspondente e adequada utilização
na;

com a
urba-
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c) gerar recursos para o atendimento da deman-
da de infra-estrutura e de serviços públi-
cos provocada pelo adensamento das ativida-
des urbanas;

d) promover o adequado aproveitamento dos va-
zios urbanos ou terrenos subutilizados, re-
primindo a sua retenção especulativa;

e) compatibilizar a utilização do solo com a
preservação do meio ambiente;

f) compatibilizar a utilização do solo com a
segurança e a saúde de seus usuários e mo-
radores circunvizinhos.

CAPíTULO IV - DA OPERACIONALIZAÇÃO DA POLíTICA URBANA

Art. S2 - Para assegurar o cumprimento das diretrizes
gerais da política urbana bem como o atendi-
mento dos seus objetivos, o Poder Público uti-
lizará, sem prejuízo de outros instrumentos
previstos na legislação municipal, estadual e
federal, os seguintes:

I - INSTITUCIONAIS:

a) sistema-de planejamento;

b) conselhos municipais;

II - FINANCEIROS E ECONÔMICOS:

a) fundo de terras, fundo
água e esgoto e fundo
meio ambiente, criados
ca do Município;

municipal de
de defesa do
na Lei Orgâni-

b) fundo de desenvolvimento urbano;
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Art. 62 -

c) tarifas diversificadas
públicos;

de serviços

III - URBANíSTICOS:

a) legislação urbanística municipal re-
lativa ao parcelamento, uso e ocupa-
ção do solo, obras' e edificações;

b) projetos urbanísticos;

c) regularização fundiária;

d) reserva de áreas para utilização
blica;

e) solo criado;

·f) operação urbana consorciada;

IV - JURÍDICOS:

K a) parcelamento e edificação compulsó-
rios;

X b) desapropriação, n~s termos do arte
182, § 42, III da Constituição Fede-
ral;

V - TRIBUTÁRIOS:

a) contribuição de melhoria; .

~ b) imposto progressivo; ~~
c) incentivos e benefícioslfiscais.

{.
Fica instituído o Fundo Municipa~ de Desenvol-
vimento Urbano, vinculado ao Instituto de'PI"ã-
nejamento do Município (IPLAM), constituindo-
se do produto das receitas a seguir especifi-
cada:

32

pú-

I - valores em dinheiro correspondentes à outorga
onerosa da autorização de construir acima do
índice 1 (um);

II - renda provenientes da aplicação de seus pró-
prios recursos.

§ 12 - Os recursos do fundo destinam-se a dar suporte
financeiro à implementação dos objetivos, pro-
gramas e projetos decorrentes desta lei, de-
vendo sua destinação estar especificada na
proposta orçamentária.

§ 22 - Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano serão, prioritariamente, aplica-
dos na execução dos programas de urbanização e
de obras de infra-estrutura nas zonas adensa-
das com carência de serviços.

Art. 72 - Solo criado é toda edificação acima do índice
1 (um), configurando-se como um dos instrumen-
tos da estruturação urbana, devendo ser apli-
cado de forma diferenciada nas áreas a serem
adensadas e naquelas a sofrerem restrição de
adensamento.

Art. 82 - É fixado para todo o Município o índice 1 (um)
que permite ao proprietário construir o equi-
valente à metragem quadrada do terreno, sem
qualquer pagamento relativo à criação do solo.

Art. 92 - Lei de iniciativa do Poder Executivo
mentará o solo criado dispondo, dentro
aspectos, sobre:

regula-
outros

I - limite de criação do solo por microzona;

Ir - período de utilização dos
aproveitamento, constantes
79;

atuais
da Lei

índices de
n2 5122-A/
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III - forma de aplicação do solo criado, contendo:

a) cálculo do valor a ser pago;•
b) forma de pagamento;

c) dispensa de outorga.

Art. 10 - A Operação Urbana Consorciada será uti~izada
em empreendimentos conjuntos da iniciativa
privada e dos Poderes Públicos, sob a coorde-
nação do Poder Municipal, a serem realizados
em áreas predeterminadas, que visem a integra-
ção e a divisão de competência e recursos para
a execução de projetos comuns.

Art. 11 - A Operação Urbana Consorciada poderá ocorrer
por iniciativa do Poder Público ou através de
propostas dos interessados; avaliado o inte-
resse público da operação pelo órgão de plane-
jamento e ouvido o Conselho de Desenvolvimento
Urbano.

Art. 12 - Lei de iniciativa do Poder Executivo
mentará a Operação Urban-itConsorciada,
do, dentre outros aspectos, sobre:

regu1a-
dispon-

I - definição das áreas onde será permitida a im-
plantação de operações urbanas consorciadas;

II - formas de participação dos interessados;

III - destinação dos recursos da operação.

Art. 13 - O imposto progressivo de que trata o art. 182,
§ 42, II da Constituição Federal incidirá so-
bre terrenos não-edificados ou subuti1izados
ou não-utilizados, localizados nas macrozonas
urbanizada e adensável.

34

Art. 14 - O imposto progressivo não incidirá sobre ter-
renos de até 250,00 m2 cujos proprietários não
possuam outro imóvel.

Art. 15 - Lei de iniciativa do Poder Executivo regula-
mentará o imposto progressivo dispondo, dentre
outros aspectos, sobre:

I - identificação dos terrenos, por microzonas,
que não cumprem a função social da propriedade
e que estão em desacordo com a proposta de es-
truturação e adensamento do Plano Diretor;

II - aliquotas;

III - formas de aplicação, contendo:

a) cálculo do valor a ser pago;

b) forma de pagamento;

c) penalidades.

Art. 16 - O Poder Executivo encaminhará mensagem de lei
regulamentando a aplicação dos demais instru-
mentos, de acordo com o que preceitua a legis-
lação federal.
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TíTULO II

DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO

CAPiTULO I - DA CONCEITUAÇÃO

Art. 17 - O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de
Fortaleza (PDDU-FOR), é o principal instrumen-
to da politica de desenvolvimento e ordenamen-
to da expansão urbana, com a finalidade preci-
pua de orientar a atuação da admi~istração pú-
blica e da iniciativa privada, visando:

I - o desenvolvimento ordenado das funções sociais
do Municipio;

II - o uso socialmente justo e ecologicamente equi-
librado do território do Municipio;

III - assegurar o bem estar dos municipes;

IV - racionalizar o custo de operação da cidade;

V - induzir a utilização dos vazios urbanos, atra-
vés de incentivos sócio-econômicos.

CAPiTULO II - DO CONTEÚDO

Art. 18 - O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano
(PDDU-FOR) define as macrodiretrizes, as dire-
trizes setoriais nos aspectos estruturantes e
condicionantes do desenvolvimento, o ordena-
mento das funções urbanas, compativeis com as
determinações da Lei Orgânica, para viabiliza-
ção da politica urbana no horizonte do ano
2.000.
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CAPiTULO III - DAS MACRODIRETRIZES

Art. 19 - Consideram-se como macrodiretrizes do Plano•Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU-FOR),
os principios que deverão ser observados quan-
do de sua implementação nos próximos dez anos.

Art. 20 - São macrodiretrizes do Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano:

I - promover a politica de desenvolvimento munici-
pal de forma integrada à politica de desenvol-
vimento estadual e r~gional a firo de que,
através de um planejamento adequado, se reduza
o fluxo migratório para o Municipio;

~ ~II- promover, junto aos Municipios integrantes da
Região Metropolitana, o planejamento dos in-
vestimentos na prestação de serviços e execu-
ção de obras comuns, o controle e a preserva-
ção dos recursos naturais;

<:'\,

.'L-\~\~

III- promover a desconcentração e a descentraliza-
ção da cidade, através da distribuição da po-
pulação e das atividades sÓcio-econômicas com-
pativeis com a infra-estrutura básica e a rede
de equipamentos urbanos;

IV - promover a desconcentração e a descentraliza-
ção da cidade, através da interligação e maior
acessibilidade entre as áreas de concentração
de atividades urbanas, atenuando a atração
centro/periferia;

V - direcionar os investimentos, de forma prior i-
tária, para as áreas de concentração de ativi-
dades urbanas, no sentido de complementar e
expandir a infra-estrutura, tornando-a compa-
tivel com as densidades dos usos;

VI - direcionar os investimentos para áreas de con-
centração e com tendência à concentração de

40

atividades econômicas, possibilitando o desen-
volvimento de núcleos alternativos aos exis-
tentes;

VII - direcionar os investimentos em infra-estrutura
para as áreas em processo de adensamento, com-
patibilizando-a com as densidades propostas;

VIII - assegurar a circulação do transporte público
de passageiros interbairros, notadamente entre
as áreas de concentração de atividades;

IX - incentivar a economia do Municipio segundo os
principios da desconcentração e descentraliza-
ção, de modo a favorecer o desenvolvimento de
atividades geradoras de emprego e renda, res-
peitando a vocação de cada núcleo;

3
~~ XI -

<, XII -

X - estimular a concentração de atividades
triais de porte no âmbito do Municipio;

indus-

XIII -A

XIV -

estimular e favorecer o desenvolvimento
atividades urbanas e agrárias no âmbito do
nicipio, notadamente na área definida como
transição;

de
Mu-

de

estimular a utilização das áreas
recursos hidricos, como área de
alimentos e geração de renda;

marginais aos
produção de

estimular o turismo interno e internacional
com o estabelecimento de áreas de interesse
turistico e de critérios para sua proteção e
utilização;

incentivar a pequena empresa industrial, fo-
mentando o surgimento de alternativas indus-
triais novas e singulares;

XV - desenvolver projetos de identificação de
tencialidades objetivando alternativas de

po-
ge-
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~ .,~ XVIII - promover a melhoria da qualidade de vida
população nos seus aspectos sociais, econômi-
cos, ambientais, respaldados nos princípios do
ecodesenvolvimento;

ração de emprego em áreas de concentração
população;

XVI - incenti~ar a capacitação de mão-de-obra,
objetive a promoção do desenvolvimento dos
quenos negócios;

XVII - assegurar a preservação, a proteção e a recu-
peração do meio ambiente natural e do patrimô-
nio histórico e cultural;

XIX - assegurar a participação da população no pla-
nejamento e controle da execução das diretri- ó: 1P
zes do Plano Diretor de Desenvolvimento
~D~roR; -

XX - estruturar os sistemas de planejamento e
formações técnicas, possibilitando o acompa-
nhamento e a revisão permanente das ações pla-
nejadas; @ I .:

XXI - assegurar que a propriedade cumpra sua função
social, segundo as determinações desta Lei, a~
serem traduzidas na Lei de Parcelamento, Uso e ~
Ocupação do Solo;

XXII - assegurar às pessoas portadoras de defiCiênCiaEE
física acesso aos logradouros e edificações ~
públicas (escolas, teatros, bancos, áreas de
lazer etc), possibilitando a existência de via
adaptada em todos os locais públicos.

CAPiTULO IV - DAS DEFINIÇÕES

Art. 21 - Para os efeitos desta lei, ficam definidas
seguintes expressões:
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I - macrozonas são porções do território do Muni-
cípio, delimitadas por lei e caracterizadas
por ocupação, condições de infra-estrutura,
equipamentos e serviços básicos diferenciados,
identificadas como áreas de planejamento das
ações governamentais;

II - microzonas são porções do território do Muni-
cípio, localizadas em quaisquer das macrozo-
nas, caracterizando-se como áreas de controle
da densidade, do uso e da ocupação urbana;

III - densidade na microzona é a relação entre o
número de habitantes e sua área total, inclu-
sive ruas, áreas verdes e institucionais;

IV - densidade na quadra é a relação entre o número
de habitantes e sua área total;

V - índice de aproveitamento é o quociente entre a
soma da área construída de todos os pavimentos
do edifício e a área total do terreno, não
sendo computados, no total da área da edifica-
ção, os locais destinados a estacionamento,
lazer, pilotis, rampas de acesso, elevadores,
circulações comunitárias, depósitos até 10 m2

(dez metros quadrados), apartamento de zelador
até 40 m2 (quarenta metros quadrados) e sub-
solo;

VI - taxa de ocupação é a percentagem da área do
terreno ocupada pela projeção horizontal da
edificação, não sendo computados nesta proje-
ção os elementos componentes das fachadas,
tais como: brises, jardineiras, marquises,
pérgolas e beirais;

VII - taxa de permeabilidade é a relação entre a
parte do lote ou gleba que permite a infiltra-
ção de água, permanecendo totalmente livre de
qualquer edificação e a área total dos mesmos;
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VIII - fração do lote é a parte do lote corresponden-
te a cada unidade habitacional;

IX - projeto utbanistico é o projeto desenvolvido
para determinada área urbana, considerando,
dentre outros, os aspectos seguintes:

a) revitalização do espaço urbanol;
. 7 '

Ib) criação de áreas e equipamentos de uso. pú-
blico;

c) preservação de edificações e esp~ços de va-
lor histórico;

d) definições dos usos;

e) definição do sistema de circulação;

f) reserva de áreas para alargamento do siste-
ma viário;

X

g) reserva de áreas para estacionamento e ter-
minais de transporte público.

h) ("IJ'nfl "jJ t..rv. ar ri.! ~ 'o:w. ~ fi' ~J .) W"f"O eu ty'- .~ '1/.0

equipamentos urbanos são aqueles destinados à
prestação dos serviços de abastecimento
d'água, esgotamento sanitário e pluvial, ener-
gia elétrica, rede telefõnic~ e gás canaliza-
do;

XI - equipamentos comunitários são:

a) campos de esporte e play-grounds abertos à
utilização pública grátuita e irrestrita;

b) edificações e instalações destinadas a ati-
vidades de assistência médica e sanitária,
promoção de assistência social, educação,
abastecimento, cultura, esporte e lazer da
administração direta do poder públi~o ou
com ela conveniada.
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XII - via expressa é aquela destinada a atender a
grandes volumes de tráfego de longa distãncia
e de passagem e a ligar os sistemas viários
urbanos, metropolitano e regional, com elevado
padrão de fluidez;

XIII - via arterial é destinada a absorver substan-
cial volume de tráfego de passagem de média e
longa distância, a ligar pólos de atividades,
a alimentar vias expressas e estações de
transbordo e carga, conciliando estas funções
com as de atender ao tráfego local e servir de
acesso ao lote lindeiro, com bom padrão de
fluidez;

XIV - via comercial é utilizada no desenvolvimento
das atividades de comércio e serviços, trazen-
do, em conseqüência, um padrão de fluidez bai-
xo;

XV - via coletora é destinada a coletar o tráfego
das vias comerciais e locais e distribui-lo
nas vias arteriais e expressas, a servir de
rota de transporte coletivo e a atender, na
mesma proporção, ao tráfego de passagem e lo-
cal, com razoável padrão de fluidez;

XVI - via local destina-se a atender ao tráfego lo-
cal, a servir de acesso às residências, de uso
predominante nesta via, com baixo desenvolvi-
mento comercial, trazendo em conseqüência um
padrão de fluidez baixo.

CAPiTULO V - DA ESTRUTURA URBANA

Art. 22 - A estrutura urbana reflete as condições atuais
da espacialização das atividades e as redes de
equipamentos e de infra-estrutura básica. Tra-
duz, também, as diretrizes gerais e setoriais
do desenvolvimento e de expansão do Municipio,
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que contemplam, principalmente, a desconcen-
tração e descentralização das atividades, en-
fatizando:

I - as macrozonas de distribuição espacial das
atividades sócio-econômicas e da população;

11 - as microzonas de densidade das atividades só-
cio-econômicas e da população;

111 - as áreas especiais;

IV - os sistemas viários estruturais:

V - os sistemas de transporte;

VI - a infra-estrutura básica.

Art. 23 - A distribuição espacial das ~tividades sócio-
econômicas e da população efetivar-se-á atra-
vés da ocupação das macrozonas, com intensida-
de variável em função da ocupação existente,
da oferta de equipamentos e infra-estrutura,
da prestação dos serviços públicos e da gestão
do espaço urbano, apoiada:em instrumentos le-
gais e administrativos.

§ 12 - A cidade fica dividida em três macrozonas de
planejamento das açôes governamentais, compre-
endendo:

a) Macrozona urbanizada;

b) Macrozona adensável;

c) Macrozona de transição.

§ 22 - As macrozonas constituem a estrutura básica do
processo de implementação da política urbana
até o ano 2.000;
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§ 32 - O acompanhamento e a avaliação da aplicação da
política urbana serão realizados através do
órgão central de planejamento com o apoio das
administraçôes regionais;

§ 42 - O bairro é a unidade física de planejamento e
gestão através do acompanhamento, controle e
avaliação da aplicação da política urbana, a
ser utilizada pelo orgão central de planeja-
mento e pelas administraçôes regionais;

§ 52 - A estrutura institucional e os
necessários ao acompanhamento e à
política urbana estarão definidos
de planejamento e informações.

instrumentos
avaliação da
nos sistemas

Art. 24 - As macrozonas ficam divididas em microzonas
fundamentadas na distribuição das atividades e
serviços, com densidades variáveis segundo as
condições de solo, infra-estrutura básica,
densidade existente e projetadaq até o ano
2.000.

§. 12 - Na macrozona urbanizada ficam definidas sete
microzonas de densidade, agrupadas da seguinte
forma:

a) Microzona ZU-1 - Centro;

b) Microzona ZU-2 - Aldeota/Meireles;

c) Microzona ZU-3 - Benfica/Fátima, Antônio
Bezerra, Parangaba/Manoel Sátiro/Serrinha;

d) Microzona ZU-4 - Tauape, Barra do Ceará,
Henrique Jorge/João XXIII;

e) Microzona Zu-s - Conjunto Ceará/Granja Por-
tugal;

f) Microzona ZU-6 - Montese;
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g) Microzona ZU-7 - Aerolândia, Monte Caste-
lo/parquelândia/Pici.

§ 22 - Na macrozana ad~nsável ficam definidas quatro
microzonas de densidade, agrupadas da seguinte
forma:

a) Microzona ZA-l - Messejana;

b) Microzona ZA-2 - Água Fria/Luciano Caval-
cante, ItaperijJosé WalterjJangurussu;

~) Microzona ZA-3 - Cidade dos Funcionários;

d) Microzona ZA-4 - Edson Queiroz/Sabiaguaba,
Castelão/Dias Macêdo.

§ 32 - Na macrozona denominada Zona de Transição ZT
MondubimjAncuri/Lagoa Redonda fica estabeleci-
da uma única densidade.

Art. 25 - A distribuição das atividades e serviços nas
microzonas de densidade está direcionada em·
função da melhoria da qualidade de vida e das
potencialidades de crescimento urbano, maximi-
zando a utilização da ~nfra-estrutur. básica e
racionalizando o uso dos equipamentos comuni-
tários.

Art. 26 - A estruturação urbana contém, dentre outras,
as áreas especiais onde se aplicam as diretri-
zes da política urbana, principalmente as re-
lativas ao parcelamento, uso e ocupação do so-
lo.

Parágrafo único- Fi,-camdefinidal:!.I1flestrutura urbana as
;7gUintes F~:'espec~ delimitadas no Mapa

a) Áreas de interesse ambiental (dUnaS);~
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b) Orla marítima; P

c) Faixas de praia;

d) Áreas de preservação;,-

e) Áreas de proteção; __

f-... f) Áreas de interesse urbanístico;--

g) Áreas institucionais;, r----

h) Áreas de urbanização prioritária;~

i) Área industrial:

Art. 27 - Consideram-se áreas de urbanização prioritária
o conjunto de núcleos de àist~i~~~espacial
das atividades sócio-econ~m~~~ e ~'o adensa-
mento populacional.

Art. 28 - As áreas de urbanização prioritária, apresen-
tadas no Mapa 3, fundamentam-se na concentra-
ção das atividades e serviços distribuídos nas
macrozonas e interconectadas através do siste-
ma viário estrutural.

ri
o

Art. 29 -ffAs áreas de urbanização prioritária terão
drões de uso e ocupação do solo e planos~rba-
nísticos próprios, respeitando a vocação e a
identidade daslireas de influência.

------------------ ----
Art. 30 - Ficam definidas na estrutura urbana as seguin-

tes áreas de urbanização prioritárias, indica-
das no Mapa 3.

I - Centro;

II - Aldeota;

111 - Carlito Pamplona;
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IV - Antônio Bezerra;

V - Parangaba;
•

VI - Montese;

VII - Messejana;

VIII - Seis Bocas."

Art. 31 - A legislação de parcelamento, uso e ocupação
do solo definirá os limites das áreas espe-
ciais de urbanização prioritária para efeito
da aplicação dos parâmetros urbanos específi-
cos de cada área.

Art. 32 - O Poder Executivo definirá novas áreas de ur-
banização prioritária, caso as julgue necessá-
rias ao processo de desconcêntração e descen-
tralização das atividades.

Art. 33 - O Sistema Viário do Município será composto de
dois subsistemas:

I - o estrutural constituído de eixo e anéis ex-
pressos, arteriais, vias ferroviárias conve-
nientemente interconectadas e espaçadas, tendo
como função o aumento e a uniformização da
acessibilidade em toda a área, possibilitando
a ordenação da estrutura urbana, a dinamização
da economia, a melhoria da qualidade do meio
ambiente, a conexão com vias metropolitanas e
regionais, a ligação de área de geração de
tráfego e de pólos de atividades e a raciona-
lização de rotas de transporte coletivo e de
carga, conforme consta indicado no anexo I
desta Lei;

11 - o de apoio, formado por vias comerciais, cole-
toras e locais convenientemente interconecta-
das com o subsistema estrutural, tendo como
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função dar suporte ao desenvolvimento das
áreas onde estão inseridas.

Art. 34 - O Sistema de Transporte Público de Passageiros
compreende o transporte coletivo e o serviço
de táxis.

Parágrafo Único - O Sistema de Transporte Coletivo será
composto dos subsistemas de alta, média e bai-
xa capacidade e das linhas de trem de subúr-
bio:

a) o subsistema de alta capacidade deverá
constituir-se dos serviços tronco-alimenta-
dores que deverão ser implantados no Corre-
dor A - Avenidas Bezerra de Menezes e Mis-
ter Hull, no Corredor B - Avenidas João
Pessoa e José Bastos e no Corredor C - Ave-
nida Aguanambi/BR-116, onde as linhas tron-
cais ligarão terminais de integração, loca-
lizados ao longo dos corredores, à área
central;

b) o subsistema de média capacidade deverá ser
implantado no Canal 1 - Avenida Francisco
Sá, no Canal 4 - Avenida dos Expedicioná-
rios, no Canal 8 - Avenida Santos Dumont e
linhas circulares, diametrais e transver-
sais de demanda intermediária;

c) o subsistema de baixa capacidade deverá ser
implantado no canal 4 - Avenida Luciano
Carneiro, no Canal 7 - Avenida Antônio Sa-
les, no Canal 9 - Avenidas Monsenhor Tabosa
e Abolição, nas linhas alimentadoras e es-
peciais e nas linhas circulares, diame-
trais, transversais e radiais de demanda
mais baixa.

Art. 35 - O Sistema de Transporte Público de passageiros
terá novos terminais de integração, estaciona-
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mento e estaçÕes com a função de articulação
com as áre~s de influência e acesso dos usuá-
rios.

Art. 36 - Deverá ser criado o sistema de ônibus, inte-
grado ao sistema de alta capacidade, formado
pelas seguintes linhas:

I - linhas radiais que ligam
tes, não atendidas pelos
média capacidade, à área

distan-
de alta e

reg~oes mais
subsistemas
central;

11 - linhas circulares que ligam pólos de ativida-
des, integrados ao subsistema de alta capaci-
dade;

111 - linhas diametrais que ligam áreas de influên-
cia de um mesmo pólo, integr~das ao subsistema
de alta capacidade;

IV - linhas transversais que
atividades integradas ao
capacidade;

ligam dois
subsistema

pólos de
de alta

V - linhas alimentadoras que ligam suas areas de
influência ao subsistema de alta capacidade;

VI - linhas especiais, com tarifas diferenciadas,
integradas ao subsistema de' alta capacidade;

Parágrafo Único - O sistema de transporte coletivo do
Município será complementado pelas linhas fer-
roviárias de passageiros de subúrbios, opera-
das pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos
(CBTU).

Art. 37 - O transporte de carga do Município contará
com:

I - pátio de carga da Rede Ferroviária Federal
(RFFSA) no Porto de Fortaleza;
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11 - pátio externo de carga da RFFSA, a ser cons-
truído na periferia do Município;

111 - dois terminais rodoviários de
implantados na área periférica
vias de ligação regional;

carga a serem
às margens de

IV - a rede atual da via férrea;

V - o ramal de carga que ligará a Linha
Norte, (LTN) à Linha Tronco Sul (LTS).

Tronco

Art. 38 - As infra-estruturas de serviços e equipamentos
urbanos terão sua utilização maximizada na zo-
na urbanizada; nas zonas adensável e de tran-
sição, estas infra-estruturas terão sua im-
plantação direcionada de forma a tornar-se
compatível com as densidades propostas por mi-
crozona.

Art. 39 - O Município providenciará no sentido de garan-
tir que os agentes que atuam no setor de in-
fra-estrutura de serviços e equipamentos urba-
nos incluam, nos seus planos de expansão, as
recomendações do Plano Diretor.

Seção I - Do Zoneamento

Art. 40 - O macrozoneamento é constituído pelas zonas
urbanizada, adensável e de transição, demarca-
das no Mapa 1.

Art. 41 - As zonas que constituem o macrozoneamento fi-
cam assim definidas:

I - zona urbanizada é aquela atendida integralmen-
te pela rede de abastecimento d'água e par-
cialmente pelo sistema de esgoto, onde se ve-
rifica a maior concentração da população e das
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atividades urbanas com as melhores condições
de infra-estrutura;

11 - zona adensÀvel é aquela atendida em parte pelo
sistema de abastecimento d'água, sem sistema
de coleta de esgotos, onde se verifica uma
tendência de expansão das atividades urbanas,
com possibilidade de ordenamento e direciona-
mento da implantação da infra-estrutura, sem
prejuízo da ocupação existente;

111 - zona de transição é a área não adensada, sem
infra-estrutura de água e esgoto, configuran-
do-se área de reserva para expansão urbana,
com características urbanas e agrárias.

As áreas com microzoneamento
poderão ser instituídas nas
adensáveis e de transição.

Art. 42 - e as especiais
zonas urbanizadas,

Seção 11 - Dos Indicadores da Ocupação

Art. 43 - O índice de aproveitamento é único para todos
os terrenos contidos na zona urbanizada e
adensável do Município, e igual a 1.0, exce-
tuados os contidos nas zonas específicas e de-
mais casos previstos nesta lei.

Art. 44 - O índice de aproveitamento único poderá ser
ultrapassado em função da infra-estrutura de
água e esgoto implantada, altura do lençol
freático e taxa de absorção do solo, respeita-
das as densidades dos sist'emas de água e esgo-
to.

Art. 45 - O índice de aproveitamento- único poderá ser
ultrapassado, em função das densidades exis-
tentes, e projetada para o horizonte do ano
2.000, respeitadas as demais disposições da
legislação de uso e ocupação do solo.
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Art. 46 - A densidade dos equipamentos residenciais e
não-residenciais será estabelecida em função
do sistema viário, infra-estrutura instalada,
tendências de localização dos diversos usos e
das políticas de desenvolvimento urbano.

§ 12 - As densidades dos usos ficam vinculadas às
respectivas microzonas contidas nas zonas ur-
banizadas, adensáveis e não ao lote.

§ 22 - As densidades dos usos deverão ser revistas
Ipor lei a cada dois anos.

Art. 47 - Nas zonas urbanizada e adensável ficam defini-
das as microzonas de densidade, de acordo com
o Mapa 2, com as características descritas nas
tabelas 1 e 2.

Parágrafo Único - A aplicação dos critérios acima
critos far-se-á de acordo com as tabelas
2.

des-
1 e

Art. 48 - Os perímetros das macrozonas poderão ser modi-
ficados por lei proposta por um dos poderes
municipais, com os pareceres do Órgão Central
de Planejamento (IPLAM) e da Comissão de Ava-
liação Permanente do Plano Diretor (CPPD), em
função de alteração da capacidade efetiva de
suporte das infra-estruturas instaladas.

Art. 49 - O número de unidades no lote será
considerando-s'e a fração do lote, que
ponderá a cada unidade habitacional
da.

.de.finido
corres-

construí-

§ 12 - O número de unidades construídas no lote é re-
sultante da divisão da sua área total pela
fração correspondente.

~22 - A fração do lote é variável em função da ~n-
sidade admissível na quadra, de acordo com as
tabelas 1 e 2.

\
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Art. 50 - A fração do lote, para utilização do indice 1,
fica estabelecida por microzona, com as se-
guintes áreas:

I - ZUl/ZU2/ZU3/ZU4 : 100 mZ

II - ZU5 : 140 mZ

III - ZU6/ZU7 : 200 mZ

IV - ZA-l : 100 mZ

V - ZA-2 . 140 mZ.
VI - ZA-3 : 200 mZ

§ 12 - Para utilização do indice acima do aproveita-
mento único, a fração do lote decrescerá pro-
porcionalmente ao indice utilizado~ respeita-
dos o~ limites estabelecido~ na legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo.

§ 22 - A fração do lote, por microzona, para utiliza-
ção de indice superior ao de aproveitqmento
único, será obtida através da divisão das
áreas estabelecidas para o indice de aprovei-
tamento 1, pelo indice utilizado.

Art. 51 - Na microzona ZA-4 e na macrozona de transição
não poderá existir mais de uma unidade habita-
cional por lote, excetuados os casos previstos
nesta lei.

Art. 52 - Na zona de transição, o indice de aproveita-
mento é único para todos os terrenos e igual a
1.0, excetuados os contidos nas zonas especi-
ficas e demais casos previstos nesta lei.

Parágrafo Único - O índice de aproveitamento único na
zona de transição não poderá ser ultrapassado.

•
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Art. 53 - Na zona de transição a densidade é única e não
poderá ultrapassar as densidades projetadas do
sistema de abastecimento d'água e de esgota-
mento sanitário.

Art. 54 - O Poder Executivo controlará a densidade por
microárea na zona de transição através dos
instrumentos institucionais, financeiros e
econômicos, urbanísticos, jurídicos e tributá-
rios.

parágrafo Único - A aplicação dos critérios acima des-
critos se fará de acordo com a tabela 3.

Art. 55 - A taxa de ocupação no lote será determinada em
função da atividade e variável de acordo com
as caracteristicas das microzonas de densidade
e especiais.

Art. 56 - A legislação de parcelamento, uso e ocupação
do solo determinará a taxa de permeabilidade
no lote variável em função das condiçôes do
solo.

Seção 111 - Das Zonas Especiais

Art. 57 - Zona especiais são aquelas com destinação es-
pecifica e normas próprias de uso e ocupação
do solo compreendendo:

I - Área de interesse ambiental (dunas) - Áreas
localizadas na zona urbanizada e adensável
que, em razão de sua importância ambiental,
exigem regulamentação de ocupação compatível
com suas características físicas;

>

11 - Orla Maritima - Áreas próximas à faixa de
praia, passiveis de ocupação, respeitadas as
condições do ambiente natural, a ocupação
existente e a função na estrutura urbana;
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111 - Faixas de Praia - Âreas "non aedificandi" da
orla marítima onde a implantação de equipamen-
tos e pavimento só será permitida após análise
específica;

IV - Âreas de Preservação - Âreas localizadas em
quaisquer das macrozonas, que, por suas carac-
terísticas físicas, paisagísticas, culturais
ou amb Lent.a Ls', são consideradas "non aedifi-
candi";

V - Áreas de Proteção - Áreas localizadas em
quaisquer das macrozonas, adjacentes às áreas
de preservação, que demandam tratamento espe-
cífico;

VI - Áreas de Interesse Urbanístico - Áreas predo-
minantemente edificadas, localizadas em quais-
quer das macrozonas, que, em função de sua im-
portãncia histórica, paisagística e cultural,
requerem tratamento específico;

'f. VII -
( --\r "t

, 1,1I"?,:J~'
o\p'" .).Y.,J1'~ •

Áreas Institucionais - Áreas predominantemente
edificadas que abrigam e~uipamentos institu-
cionais de grande porte, ~as áreas de saúde,
saneamento, educação, laze~, esporte, trans-
porte, segurança e administração;

\

VIII - Áreas de Urbanização prioritária - Áreas loca-
lizadas n~lmacrozona7 urbanizada e adensável
que, em razão de sua força atrativa, tais como
localização, acessos e infra-estrutura, pos-
suem ou tendem a possuir altas densidades das
atividades;

IX - Área Industrial - Área localizada na zona de
transição, que, em razão da não-ocupação habi-
tacional, expansão natural do distrito indus-
trial implantado e condições satisfatórias de
acesso, adequa-se ao uso predominantemente in-
dustrial.
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Parágrafo Único - As zonas especiais estão demarcadas no
Mapa 2 que faz parte integrante desta Lei.

Art. 58 - Os perímetros das áreas especiais poderão ser
alterados por lei, mediante proposta de um dos
poderes municipais, com os pareceres do órgão
central de planejamento e da CPPD, em função
da:

I - degradação das condições naturais do ambiente;

II - poluição em suas várias manifestações;

111 - saturação das densidades de usos;

IV - sobrecarga na infra-estrutura.

Art. 59 - Os padrões de parcelamento, uso e ocupação do
solo para todas as zonas especiais serão de-
terminados nas~is de parcelamento, uso e
ocupação do solo. . 17 '\

f .,l'l
As áreas especiais, por exigência de detalha-
mento em escala reduzida, serão objeto de pla-
nos urbanísticos, quando ficarão sujeitos à
aplicação das diretrizes da política urbana
através dos instrumentos definidos nesta lei.

Art. 60 -

Parágrafo único - É assegurada a participação da popula-
ção da zona especial na elaboração e execução
de cada plano urbanístico referido no caput do
artigo.

Seção IV - Dos Usos e Ocupações Diferenciados
Art. 61 - Usos e ocupação diferenciados são aqueles que

requerem normas e padrões de parcelamento, uso
e ocupação do solo próprios, compreendendo:

I

I - conjuntos habitacionais de interesse social;
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11 - condomínios;

111 - assentamentos espontâneos (favelas);

-----"~r~Iv- pólos ,geradores de tráfego;

v - equi~amentos de impacto.

Art. 62 - Consideram-se conjunto habitacionais de inte-
resse social, os projetos destinados a u~bani-
zaçã~de ~reaépara implantação de programas
hãbitacionais; incluindo a infra-estrutura,
enquadrados pelas entidades governaméntais fe-
derais, estaduais e municipais para atendimen-
to da população de baixa renda,

Parágrafo Único - As habitações de interesse,social des-
tinam-se à moradia permanente de uma ou mais
famílias e enquadram-se nas~categorias de uso
RU (Residência Unifamiliar) e RM (Residência
Multifamiliar).

Art. 63 - Os projetos para construção dos conjuntos ha-
bitacionais de interesse social deverão ser
submetidos à Prefeitura, sendo permitida a sua
aprovação somente em bloco, compreendendo o
parcelamento do solo, edificações e infra-es-
trutura, cabendo ao ór9ão mun~cipal competente
acompanhar sua implantação.

§ 12 - Consideram-se obras de infra-estrutura, para
os efeitos desta lei, a execução da pavimenta-
ção das vias, o sistema de drenagem de águas
pluviais, o sistema de abastecimento d'água e
o esgotamento sanitário, iluminação pública e
arborização;

§ 22 - As obras de infra-estrutura de que trata o §
12 deste artigo, terão seu dimensionamento
compatível com a densidade projetada para o
conjunto habitacional.
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Art. 64 - Quando da aprovação dos conjuntos habitacio-
nais com mais de 100 unidades deverá ser exi-
gida a implantação, concomitante ao conjunto,
dos equipamentos comunitários necessários.

§ 12 - Para os fins previstos neste artigo,
ram-se equipamentos comunitários, os
no artigo 21, inciso XI;

conside-
definidos

§ 22 - Na definição dos equipamentos comunitários
exigir-se-á a análise prévia da Prefeitura,
que considerará o porte do conjunto, a locali-
zação e os equipamentos existentes na área de
implantação do conjunto habitacional.

Art. 65 - O pedido de aprovação dos projetos de constru-
ção de conjuntos habitacionais de interesse
social deverá ser precedido de consulta prévia
à Prefeitura Municipal de Fortaleza, só deven-
do ser encaminhado o pedido de aprovação defi-
nitiva após o parecer autorizado do órgão mu-
nicipal competente, segundo as normas estatuí-
das pelas ABNT (Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas), quanto à adequação das edifica-
ções às pessoas portadoras de deficiência fí-
sica.

Art. 66 - Consideram-se condomínios a edificação ou o
conjunto de edificações, destinadas ao uso re-
sidencial multifamiliar, compostos de unidades
autõnomas, implantadas sobre terreno comum e
com instalações comuns.

Parágrafo Único - Entende-se ainda por condomínio o con-
junto de casas térreas ou assobradadas, autô-
nomas entre si, edificadas sobre terreno comum
e com instalações comuns.

Art. 67 - As obras relativas às edificações, instalações
e áreas comuns deverão ser executadas simulta-
neamente com as obras de utilização exclusiva
de cada unidade autônoma.
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Art. 68 - Consideram-se áreas de uso exclusivo de cada
habitação as áreas destinadas a jardim e quin-
tal.

Art. 69 - Caso seja exigivel o parcelamento do solo, a
aprovação do respectivo projeto deverá prece-
der à do projeto de condominio.

Art. 70 - Quando para -a implantação do condominio se fi-
zer necessária a extinção ou modificação da
divisão em lotes, constantes dos loteamentos
regulares, o empreendedor solicitará a modifi-
cação do loteamento, concomitantemente com a
aprovação do condominio.

Art. 71 - A aprovação dos projetos de condominio pela
Prefeitura será condicionada à apresentação
dos projetos técnicos relativos às redes in-
ternas de abastecimento d'água, esgotamento
sanitário, energia elétricaNe demais projetos
complementares, que englobem-circulação, segu-
rança e saneamento, exigidos nos códigos de
obras e posturas e legislações especificas.-,

I Art. 73

Art. 72 - Os condominios poderão ser fechados, a
rio do empreendedor.

crité-

- Consideram-se assentamentos espontâne~, po-
dendo ser objeto de regularização fundiária,
as áreas ocupadas por população de baixa ren-
da, favela ou assentamentos assemelhados, des-
tituidos da legitimidade do dominio dos terre-
nos, cuja forma se dá em alta densidade e em
desacordo com os padrões urbanisticos legal-
mente instituidos, enquadr-ados nas seguintes
situações:

I - terrenos públicos ou particulares ocupados por
favelas, por população de baixa renda ou por
assentamentos assemelhados, identificados e
classificados pelo Poder Público, para uma
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ação de urbanização ou regularização juridica
da posse da terra.

II - loteamentos em terrenos não utilizados ou sub-
utilizados, em relação aos quais houver inte-
resse público na promoção de assentamentos po-
pulacionais de baixa renda.

Art. 74 - Caberá ao Poder Executivo Municipal elaborar
~ plano de urbanização para as áreas de assenta-

~ , mentos espontâneos, que deverá contemplar:

I - formas de gestão e de participação da popula-
ção nos processos de delimitação, implementa-
çâo e manutençâo das áreas com assentamentos
espontâneos;

II - definição das normas de uso e ocupação do solo
que orientarão o desenvolvimento urbano nas
áreas de assentamento espontâneo;

III - demarcação do sistema viário das áreas carac-
terizadas como de assentamento espontâneo e
elaboração do respectivo projeto de parcela-
mento do solo, observada a tipologia local;

IV - a promoção da regularização fundiária que ob-
jetive a titulação da propriedade aos ocupan-
tes dos lotes resultantes do projeto de parce-
lamento do solo;

V - promoção de melhorias urbanas nas áreas de as-
sentamentos espontâneos que visem sua melhor
integração à vida e aos beneficios da cidade;

VI - formas de participação da iniciativa privada,
em especial dos proprietários de terrenos, dos
promotores imobiliários e das associações e
cooperativas de moradores na viabilização do
empreendimento;
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VII - fixação de preços e formas de
transferência ou aquisição das
tacionais a serem produzidas.

financiamento,
unidades habi-

desenvolvimento de atividades geradoras de
renda, concomitantes ao plano de urbanização.

Art. 77 - Os recursos para implantação do programa habi-
tacional de baixa renda serão os constantes no
Fundo de Terras do Município de Fortaleza que
será administrado de acordo com o que precei-
tua o Art. 152 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo Único - Os recursos originários de repasse de
organismos estaduais e federais bem como in-
ternacionais destinados a programas habitacio-
nais de interesse social serão, depositados no
fundo de terras e administrados com a partici-
pação do Conselho Municipal de Habitação Popu-
lar, criado pelo art. 152 da Lei Orgânica do
Município.

Art. 78 - Denominam-se Pólo Gerador de Tráfego (PGT)
aqueles equipamentos onde se desenvolvem ati-
vidades geradoras de grande número de viagens,
com reflexos negativos na circulação circunvi-
zinha, na acessibilidade à área onde estão in-
seridos e na segurança de veículos e pedes-
tres.

Art. 75 - Consideram-se inadequados à urbanização e à
regularização fundiária os assentamentos es-
pontâneos localizados em áreas:

I - que apresentam alto risco à segurança de seus
ocupantes;

II - com declividade maior ou igual a 30%;

III - de preservação e proteção dos recursos natu-
rais;

IV - onde as condições físicas e ambientais não
aconselham a edificação;

V - que tenham sido aterradas ~om material nocivo
à saúde pública, sem que sejam previamente sa-
neadas;

VI - sob viadutos ou pontes;

VII - onde assentamentos ocasionem transtornos à re-
de de infra-estrutura implantada e/ou projeta-
da;

VIII - destinadas à realização de obras ou à implan-
tação de planos urbanísticos de interesses co-
letivo, nelas se incluindo as áreas institu-
cionais e aquelas destinadas a praças e vias
públicas;

IX - com assentamentos existentes há menos de doze
meses da data da publicação desta lei.

Art. 76 - Caberá ao Poder Executivo Municipal, com a
participação dos residentes nos assentamentos
espontâneos, elaborar programas e projetos de
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Art. 79 - Os pólos geradores de tráfego ~erãoJregulamen-
tados por legislação específi~a que contempla-
rá:

I - estabelecimento de normas de classificação se-~gundo a atividade e o porte;

II - exigência do número mínimo de vagas para esta-
cionamentos, (grandes e pequenos), de áreas
para embarque e desembarque de passageiros,
para carga e descarga de mercadorias, para
pontos de táxis e p~ra recuos mínimos, confor-
me sua classificação;

III - exigência de projeto especial de inserção do
equipamento no meio urbano que leve em consi-
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deração entre outros o acesso, área de acumu-
lação para espera de veículos antes de entra-
rem nos lotes, geometria viária, área de cir-
culação tnterna dos estacionamentos e seguran-
ça dos pedestres;

IV - enquadramento do Pólo Gerador de Tráfego
(PGT), nas normas de localização em relação ao
sistema viário, levando em consideração os im-
pactos nas vias circunvizinhas e de ace~so e
na área onde o equipamento será inserido;

V - estabelecimento de consulta prévia para
vação de projetos enquadrados como Pólo
dor de Tráfego;

apro-
Gera-

VI - análise e aprovação de projeto do Pólo Gerador
de Tráfego (PGT) que envolva órgãos responsá-
veis pela operação do sistema viário e do
transporte coletivo por ôn1bus, além de enti-
dades da Prefeitura encarregadas do planeja~
mento e controle do uso do solo;

VII - criação de instrumento legal especifico de am-
paro à análise e aprovação do Pólo Gerador de
Tráfego (PGT);

VIII - definição de procedimento de análise e
ção de projeto de implantação do Pólo
de Tráfego (PGT);

aprova-
Gerador

IX - estabelecimento do ônus do empreendedor como
contrapartida de obras realizadas no sistema
viário, pelo poder público, necessárias à im-
plantação do Pólo Gerador de Tráfego (PGT).

Art. 80 - Consideram-se equipamentos de impactos os em-
preendimentos públicos ou privados que possam
vir a representar uma excepcional sobrecarga
na capacidade de infra-estrutura urbana ou
ainda que possam vir a provocar dano ao meio
ambiente natural e/ou construído.
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parágrafo Único - Os empreendimentos de grande porte se-
rão analisados pelo Conselho de Desenvolvimen-
to Urbano - CDU, que considerará a localiza-
ção, o sistema viário e de transporte, a in-
fra-estrutura, o meio ambiente, movimento de
terra, a produção de entulho, os padrões fun-
cionais e urbanísticos da vizinhança.

CAPtTULO VI - DOS ESPAÇOS LIVRES E BENS DE USO COMUM

Art. 81 - Os espaços livres oriundos de parcelamento do
solo, bem como outros bens de uso comum, exce-
to vias públicas, destinam-se prioritariamente
à implantação de áreas verdes.

Art. 82 - São consideradas áreas livres:

I - todos os parques públicos, praças e jardins;
as áreas verdes ligadas ao sistema viário; as
áreas com cobertura vegetal situadas nos luga-
res de preservação e proteção;

11 - todos os espaços livres, áreas verdes e áreas
institucionais de arruamentos e parcelamentos
existentes, bem como áreas verdes de projetos
a serem aprovados;

§ 12 - Poderão ser instalados equipamentos comunitá-
rios nas áreas verdes situadas no inciso 11,
quando não existirem áreas institucionais no
loteamento. A taxa de ocupação não poderá ul-
trapassar 20% da área verde, devendo o restan-
te ser urbanizado concomitantemente à implan-
tação do equipamento;

§ 22 - As áreas institucionais oriundas das exigen-
cias de parcelamento do solo destinam-se inte-
gralmente à implantação de equipamentos comu-
nitários, aplicando-se as disposições de ocu-
pação do solo em que se situam;
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Art. 83 - Para os fins previstos no § 12 do artigo ante-
rior consideram-se equipamentos comunitârios,
os definidos no artigo 21, inciso XI;

Art. 84 - Os espaços livres deverão ser urbanizados, de
forma prioritárias, nas áreas de concentração
da população.

.
CAPiTULO VII - DOS EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS

Art. 85 - A distribuição espacial dos equipamentos comu-
nitários atenderá às demandas existentes nas
microzonas e serão implantados e/ou ampliados
visando o atendimento integral das necessida-
des da população.

Art. 86 - O bairro é a unidade de planejamento para o
dimensionamento das carências e reconhecimento
das aspirações localizadas.

Art. 87 - As diretrizes para atendimento da população
nos aspectos sociais estão contidas na Lei Or-
gânica do Município de Fortaleza, título V. da
Ordem Econômica e Social, compreendendo: edu-
cação, cultura, saúde, assistência social,
desporto, lazer e turismo.

CAPiTULO VIII - DO PARCELAMENTO

Art. 88 - Qualquer projeto de parcelamento do solo, de
conjunto habitacional, ou relativo a assenta-
mento espontâneo deverá ser submetido ao órgão
central de planejamento, a nível de consulta
prévia, antes de ser analisado por órgãos es-
taduais e federais.
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Art. 89 - A legislação de parcelamen~o, uso e ocupação
do solo, expressará as determinações do Plano
Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU-FOR),
adotando, dentre outras, as seguintes medidas:

I - definir dimensões, mínimas e máximas, das qua-
dras e lotes por microzonas de adensamento e
áreas especiais;

II - incorporar as recomendaçÕes contidas na clas-
sificação funcional do sistema viário, compa-
tibilizando o uso do solo à função de circula-
ção viária;

III - adequar os modelos de assentamento à topogra-
fia local, à paisagem urbana e ao patrimônio
cultural;

IV - definir parâmetros específicos para os proje-
tos especiais de desenvolvimento urbano;

V - definir faixas, nas áreas de
não poderão ser consideradas
parcelamento, quer como área
área institucional;

preservação,
nos índices

verde quer

que
de

como

VI - assegurar que nenhum parcelamento do solo seja
realizado em terrenos de baixios, alagadiços e
sujeitos a inundaçÕes, antes de parecer técni-
co sobre o projeto, apresentado previamente
pelo interessado à ,Prefeitura;

VII - assegurar que nenhum parcelamento seja permi-
tido em terrenos com declive superior a 30%
sem o parecer técnico sobre o projeto, previa-
mente submetido pelo interessado ao órgão cen-
tral de planejamento;

VIII - assegurar que os terrenos aterrados com mate-
riais nocivos à saúde só sejam urbanizados de-
pois de devidamente saneados;
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IX - assegurar que todo curso d'água só possa
retificado ou desviado, após parecer técnico
sobre o projeto, apresentado previamente
intere~sado à Prefeitura;

X - definir os percentuais destinados ao sistema
viário, áreas livres, áreas institucionais
fundo de terra da área total do projeto
parcelamento.

Parágrafo Único - Os pareceres técnicos de que tratam os
incisos VI e IX serão submetidos à aprovação ~ I li
do Conselho Municipal de Meio Ambiente.

CAPÍTULO IX - DAS DIRETRIZES PARA O SISTEMA
DE CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE

Seção I - Do Transporte e Uso Do Solo

Art. 90 - São diretrizes para o Transporte e Uso do
10:

So- •• I •

I - estruturar as atividades de modo a vincular,
espacialmente, a habitação, o trabalho, o es-. •
tudo e o lazer;

11 - vincular a densidade populacional à capacidade ~
de escoamento dos fluxos de tráfego gerados ~
por zona;

111 - adequar o uso do solo lindeiro à função da •. I -.'
via;

IV - estabelecer normas para implantação de conjun- ~'
tos habitacionais de modo que fiquem em locais ~I

privilegiados quanto ao acesso ao sistema viá-
rio;

V - localizar o comércio atacadista em áreas
quadas do ponto de vista de sua expansão,

ade-~
do~'
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sistema viário e da
carga, com acesso
atração de cargas;

distribuição
aos pontos de

interna
emissão

de
e

VI - estabelecer normas que impeçam a instalação de
empresas transportadoras e expansão do comér-
cio atacadista na área central induzindo sua
implantação em áreas adequadas;

VII - usar adequadamente a oferta de transporte
diante o aproveitamento dos seus efeitos
tores e a monitoração da demanda.

me-
indu-

Seção II - Do Sistema Viário E Circulação

Art. 91 - São diretrizes para o Sistema Viário e Circu-
lação:

I - classificar funcionalmente as
sas, arteriais, comerciais,
cais, definidas na tabela 4;

expres-
e 10-

vias em
coletores

11 - evitar o alargamento das vias arteriais do
sistema estrutural internas ao 12 Anel Expres-
so (ver Mapa 3);

111 - tratar de modo específico, as vias do sistema
estrutural interno do 12 Anel Expresso, quanto
ao uso e ocupação do solo lindeiro e ao geren-
ciamento de tráfego, para garantir a fluidez;

IV - definir o sistema de apoio a que se refere o
inciso 11 do art. 33 da presente lei;

V - definir dois anéis na área central, conectados
com as vias arteriais, os quais limitarão duas
áreas de restrição ao tráfego de passagem e ao
estacionamento;

VI - ampliar as áreas de pedestres nas áreas de ur-
banização prioritária;
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VII - definir rotas de transporte de carga interco-
nectadas aos subsistemas viários metropolitano
e regional, adequadas ao fluxo de veiculos pe-
sados;

VIII - estabelecer normas para adequar
vagas de garagem e os acessos
do equipamento urbano;

o
às

número de
finalidades

\IX - adequar o sistema ferroviário de modo a pe~mi-
tir a separação do transporte de carga do de
passageiros de subúrbio;

x - reduzir os congestionamentos pela implantação
de controle de tráfego nas áreas de urbaniza-
ção prioritária;

XI - sinalizar adequadamente à orienta~ão dos moto-
ristas, de modo que os diversos tipos de flu-
xos de veiculos, sejam compaeiveis com as ca-
racteristicas funcionais das yias;

XII - regulamentar a operação de carga e descarga
quanto às áreas e aos horários;

XIII - regulamentar a localização·.dos pontos de táxi;

XIV - adotar prioridade para o transporte coletivo
no sistema de circulação;

XV - implantar sinalização adequada à segurança dos
pedestres, considerando as necessidades dos
deficientes fisicos.

11
I

Seção 111 - Do Sistema de Transporte
Público de Passageiros

Art. 92 - São diretrizes para o Sistema de Transporte
Público de passageiros - STPP:
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I - monitorar a demanda que orientará a realização
de estudos de viabilidade dos projetos de
transporte;

11 - formular, previamente, estudos de viabilidade
que contemplem, inclusive a análise de alter-
nativas, para todo projeto de transporte;

~ 111 - estruturar o STPP de modo a possibilitar o uso
de tecnologias de capacidade mais baixa até
seu-íimite máxrmo de ãt;ndimento --respeit~
os estudos de viabilidade;

IV - adequar o número de linhas circulares e trans-
versais à demanda;

V - implantar
principais
pio;

sistemas tronco-alimentadores nos
corredores de transporte do Munici-

~VI - aproveitar a infra-estrutura ferroviária exis~
tente, adequando-a a demanda do transporte co-
letivo;

\

VII - promover a integração fisica inter e intramo-
dal dos subsistemas de transporte coletivo mu-\
nicipal e metropolitano;

VIII - otimizar a operação do transporte coletivo;

IX - estimular a criação de serviço especial de
transporte coletivo complementar, por ônibus;

X - definir, de forma conveniada a
Sistema de Transporte Público de
(STPP) e do Sistema de Circulação
vel metropolitano;

gerência do
Passageiros

(SC), a ni-

XI - criar uma unidade de planejamento estratégico
para o setor de transporte do Municipio;
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XII - definir uma política tarifária
câmara de compensação.

que contemple

CAPiTULO X - DAS DIRETRIZES PARA O SANEAMENTO BÁSICO

Seção I - Do Sistema De Abastecimento D'Água

Art. 93 - São diretrizes para o Sistema de Abastecimento
D'Água:

r - implementar a participação do governo munici-
pal no planejamento de serviço de abastecimen-
to d'água visando o atendimento integral da
população residente;

rr - adotar soluçÕes não-convencionais, apropriadas
e definitivas que permitam a redução dos cus-
tos e a participação comunitária em projetos
alternativos;

111 - estabelecer, com os Municípios periféricos,
formas de participação na gestão dos manan-
ciais, instituindo mecanismos de controle dos
usos múltiplos das águas dos mananciais que
abastecem Fortaleza;

rv - estabelecer, com os Municípios periféricos,
mecanismos de controle da população e da ocu-
pação das áreas de proteção aos mananciais que
abastecem Fortaleza;

v - intensificar o relacionamento com a CAGECE,
implementando atividades operacionais que ve-
nham a controlar e reduzir perdas na distri-
buição e utilização da água,pela população;

VI - estabelecer que a densidade projetada para o
sistema de abastecimento de água seja compatí-
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vel com as densidades existentes e projetadas
por microáreas.

seção II - Do Sist~ma de Esgotamento Sanitário

Art. 94 - São diretrizes para o Sistema de Esgotamento
Sanitário:

r - implementar a participação do Governo Munici-
pal no planejamento de redes públicas de esgo-
tamento sanitário, priorizando a implantação
de redes em áreas com densidade elevada;

rr - assegurar a implantação de soluçÕes alternati-
vas de tratamento e de destino final de esgo-
tos ao nível da própria sub-bacia;

Irr - proibir o lançamento, na rede de drenagem, de
efluentes tratados ao nível primário;

rv - equipar com pessoal e material os órgãos muni-
cipais responsáveis pelo controle dos agentes
físicos, químicos e bacteriológicos presentes
nos efluentes;

V - garantir que na implantação de atividades de
elevado impacto sobre o ambiente natural seja
exigido o prévio tratamento do esgoto.

Seção III - Do Sistema de Limpeza Urbana

Art. 95 - São diretrizes para o Sistema de Limpeza Urba-
na:

r - desenvolver gestões, junto aos
duais, que visem a implantação
politano de Limpeza Pública;

órgãos esta-
do Plano Metro-
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1'1

11 - construir estação de transferência
contígua ao aterro do Jangurussu;

em área

111 - construir incinerador hospitalar em áreas con-
tíguas ao aterro do Jangurussu;

IV - promover a desativação do aterro do Jangurussu
recuperando a área para utilização como parque
urbano;

V - elaborar e implantar projetos de coleta espe-
cial e de educação da comunidade visando a co-
laboração da população nos serviços de limpe-
za;

VI - implantar unidades de aproveitamento
oriundo de coleta especial visando a
gem da matéria-prima;

do lixo
recicla-

VII - assegurar a adequada presta~ão do serviço de
limpeza urbana segundo a distribuição espacial
das atividades sócio-econômicas e as caracte-
rísticas sócio-econômicas da espacialização da
população.

Seção IV - Do Sistema de Drenagem Urbana

Art. 96 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Ur-
bana:

I - implantar programas de interesse comum aos Mu-
nicípios da Região Metropolitana, definindo
competências dos diversos órgãos que atuam no
setor, de modo a garantir a solução dos pro-
blemas de drenagem urbana de suas respectivas
bacias;

11 - implantar sistemas de drenagem nas áreas crí-
ticas e naquelas que deverão ser adensadas, de
acordo com a proposta de ocupação urbana;
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IrI - assegurar o aparelhamento técnico
cional de um órgão municipal para
Sistema de Drenagem Urbana;

e institu-
gerenciar o

IV - adequar as taxas de uso e ocupação do solo nas
áreas de preservação e proteção, definindo a
fração do terreno a ser mantida sem qualquer
impermeabilização nos lotes;

V - retirar os dutos de água, esgoto
que obstruem as seções de vazão
ou canais;

ou
das

telefone
galerias

VI - eliminar todas as ligações de esgoto detecta-
das nas galerias, assegurando a sua limpeza e
recuperação;

VIr - implantar programas de urbanização e despolui-
ção dos recursos hídricos.
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TíTULO III - DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

CAPiTULO I - DA ESTRUTURA FUNCIONAL

Art. 97 - O Sistema Integrado de Planejamento Municipal
(SIPLAM), compõe-se de um órgão de delibera-
ção superior - Conselho de Orientação Politi-
co-Administrativa do Municipio (COPAM), do
órgão central de planejamento - Instituto de
Planejamento do Municipio (IPLAM), e dos ór-

gãos de execução representados pelas entida-
des integrantes da administração direta, in-
direta, fundacional e administrações regio-
nais, bem como os conselhos e as comissões
instituidos no âmbito do Municipio.

parágrafo Único - Os órgãos da administração direta in-
direta, fundacional e as administrações re-
gionais funcionarão articulados aos conselhos
e comissões instituidos no âmbito da Prefei-
tura. ~

Art. 98 - O órgão central de planejamento, através do
sistema integrado de planejamento municipal,
coordenará todos os planos e ações necessárias
à implementação de todas as diretrizes da po-
litica urbana.

Parágrafo Único - Lei de iniciativa do Poder Executivo
definirá uma nova estrutura para o órgão cen-
tral de planejamento - Instituto de Planeja-
mento do Municipio (IPLAM), assegurando o apa-
relhamento técnico e institucional do órgão
para o gerenciamento do Plano Diretor de De-
senvolvimento Urbano (PDDU-FOR).

Art. 99 - A avaliação do Plano Diretor será efetivada
pela Comissão Permanente de Avaliação do Plano
Diretor (CPPD), a ser regulamentada conforme o
artigo 160 da Lei Orgânica
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§ 12 - Caberá à CPPD, entre outros aspectos, ava-
liar, propor e apreciar reformulações e com-
plementações de legislação urbana, oriunda do
Órgão c~ntral de Planejamento, de iniciativa
popular e de entidades, relativas à:

- Lei do PDDU-FOR
- Lei dos Planos Diretores Setoriais
- Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo

Código de Obras
- Código de Posturas~

§ 22 - As decisões da CPPD serão submetidas à deci-
são final do Prefeito.

Art. 100 - Compete ao órgão central de planejamento, no
que diz respeito à implementação das diretri-
zes da política urbana:

I - coordenar a elaboração e revisão do Plano Di-
retor de Desenvolvimento Urbano (PDDU-FOR);

II - estabelecer critérios para
das macrozonas e microzonas
áreas especiais contidas na
do Município;

a redelimitação
de densidade e

estrutura urbana

III - implementar as macrodiretrizes da política
urbana para o desenvolvimento físico-territo-
rial e sócio-econõmico do Município;

IV - coordenar e articular, de forma sistêmica, as
ações de planejamento setorial dos órgãos da
Administração Municipal, com vistas' à conso-
lidação das mac rod í ret.r í.aee de ordenamento
urbano expressas no PDDU-FOR;

V - acompanhar, avaliar e redirecionar os planos
e projetos no território do Município;

VI - analisar e emitir parecer técnico sobre a
programação de investimentos em infra-estru-
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§ 12 - Caberá à CPPD, entre outros aspectos, ava-
liar, propor e apreciar reformulações e com-
plementações de legislação urbana, oriunda do
órgão Central de Planejamento, de iniciativa
popular e de entidades, relativas à:

- Lei do PDDU-FOR

- Lei dos Planos Diretores Setoriais

Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo

- Código de Obras

Código de Posturas.

§ 22 - As decisões da CPPD serão submetidas à deci-
são final do Prefeito.

Art. 100 - Compete ao órgão central de planejamento, no
que diz respeito à implementação das diretri-
zes da política urbana:

I - coordenar a elaboração e revisão do Plano Di-
retor de Desenvolvimento Urbano (PDDU-FOR);

II - estabelecer critérios para
das macrozonas e microzonas
áreas especiais contidas na
do Município;

a redelimitação
de densidade e

estrutura urbana

111 - implementar as macrodiretrizes da política
urbana para o desenvolvimento físico-territo-
rial e sócio-econômico do Município;

IV - coordenar e articular, de forma sistêmica, as
ações de planejamento setorial dos órgãos da
Administração Municipal, com vistas à conso-
lidação das macrodiretrizes de ordenamento
urbano expressas no PDDU-FOR;
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tura e equipamentos
padrões de ocupação
dade;

urbanos, de acordo com os
das microzonas de densi-

VII - elaborar, apreciar e consolidar as propostas
dos órgãos municipais na redefinição e alte-
ração dos mecanismos de intervenção urbana
estabelecidos do PDDU-FOR;

VIII - subsidiar a Comissão Permanente de Avaliação
do Plano Diretor (CPPD), de que trata o' art.
160 da Lei Orgânica, para o acompanhamento e
avaliação da execução do disposto no PDDU-
FOR;

IX - manter atualizado o Sistema de Informações
para o gerenciamento do Plano Diretor, utili-
zando-se de convênios com órgão~ das esferas
municipal, estadual, federal, e outras enti-
dades que se fizerem necessárias.

Art. 101 - Os órgãos de execução do SIPLAM, integrantes
da administração direta, atuarão através das
assessorias de planejamento e coordenação
sistêmica e os órgãos componentes da admi-
nistração indireta através das assessorias de
planejamento e coordenação, às quais compete:

,

I - elaborar os planos e projetos setoriais, a
partir das diretrizes de desenvolvimento ur-
bano estabelecidas pelo órgão central de pla-
nejamento;

II - subsidiar o órgão central de planejamento nas
áreas setoriais objetivando a avaliação e re-
visão do Plano;

III - elaborar e encaminhar ao órgão central as
propostas de al~eração na legislação de par-
celamento, uso e ocupação do solo, referente
à sua área de competência;
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IV - realizar estudos e pesquisas que
inovações técnico-científicas para
a elaboração de projetos na área de
mento urbano;

objetivem
subsidiar

planeja-

V - gerar informações setoriais referentes aos
indicadores de gerenciamento do Plano Dire-
tor.

Art. 102 - As administrações regionais integram a estru-
tura sistêmica do planejamento como órgãos de
assessoramento e de articulação com a popula-
ção dos bairros que as compõem, tendo as se-
guintes competências:

I - definir as prioridades, os projetos e as me-
tas regionais dos planos de desenvolvimento
urbano, considerando as necessidades locais;

II - subsidiar o órgão central de planejamento na
delimitação das zonas especiais;

III - subsidiar o órgão central de planejamento na
definição das prioridades para implantação de
equipamentos urbanos, serviços e infra-estru-
tura;

IV - acompanhar a realização das metas
controlando a execução dos planos
locais;

regionais,
e projetos

V - elaborar e encaminhar ao órgão central as
propostas de alteração na legislação de par-
celamento, uso e ocupação do solo, de acordo
com as especificidades locais do processo de
urbanização;

VI - assegurar a participação da população na ges-
tão e revisão do planejamento urbano.
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Parágrafo Único - Lei regulamentará a forma de partici-
pação popular junto às administrações regio-
nais.

Art. 103 - Fica instituída a Comissão Normativa de De-
senvolvimento Urbano (CNDU), vinculada ao ór-
gão central de planejamento, composta por
dois representantes da Secretaria de Controle
Urbano e Meio Ambiente (SPLAM) e dois do Ins-
tituto de Planejamento do Município (IPLAM),
com remuneração equivalente a DAS-1.

Art. 104 - Compete à Comissão Normatlva de Desenvolvi-
mento Urbano subsidiar a Comissão Permanente
de Avaliação do Plano Diretor (CPPD), desen-
volvendo as seguintes atividades:

I - acompanhar a execução do PDDU-FOR e avaliar a
sua legislação básica, objetivando a implan-
tação da política urbana definida, como tam-
bém propor as revisões e a'Lt e r aç ôe s pertinen-
tes;

II - apreciar as propostas de alteração na legis-
lação urbanísticas enviadas pelo órgão cen-
tral de planejamento;

III - apreciar, mediante parecer técnico, os proje-
tos de urbanização e de equipamentos urbanos
que causem impacto ambiental e na estrutura
urbana, de responsabilidade da Prefeitura,
dos governos federal, estadual e do setor
privado.

Art. 105 - A operacionalização do Sistema de Planejamen-
to dar-se-á através da articulação com os ór-
gãos federais, estaduais,' e municípios da Re-
gião Metropolitana, no sentido de compatibi-
lizar os planos, programas e projetos, com o
planejamento urbano da Prefeitura de Fortale-
za.
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Art. 106 - Os serviços e ações de competência dos gover-
nos estadual e federal, no âmbito do terri-
tório do Município de Fortaleza, deverão
orientar-se pelas diretrizes de desenvolvi-
mento do PDDU-FOR, no sentido de maximizar
as metas e racionalizar o uso dos recursos
públicos.

Parágrafo único - Para a obtenção da maximização e ra-
cionalização de que trata o caput deste arti-
go, o Executivo Municipal subsidiará o plane-
jamento e a gestão dos referidos governos.

CAPíTULO II - DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES

Art. 107 - O Sistema de Informações é parte integrante e
interatuante do Sistema Integrado de Planeja-
mento Municipal e será coordenado pelo órgão
central de planejamento.

Art. 108 - Os dados e informações necessários à avalia-
ção e adequação das diretrizes e metas do
plano de desenvolvimento da Cidade, serão
agrupados no Sistema de Informações.

Art. 10~- Todos os órgãos componentes do Sistema. Inte-
-, grado de Planejamento Municipal alimentarão o

Sistema de Informações.

Art. 110 - As informações estarão referenciadas a uma
base cartográfica única que será obrigatoria-
mente utilizada por todos os órgãos da Admi-
nistração Municipal.

Parágrafo Único - O órgão central de planejamento deverá
tornar público, através do Diário Oficial do
Município, a existência de um conjunto de in-
formações referenciadas numa base cartográfi-
ca única.
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Art. 111 - A base cartográfica única fica definida de
acordo com os seguintes critérios:

a) posição fiscal: composta das divisões de
setor, quadra lote e sublote;

/{ b) unidades demográficas: constituindo-se do
agrupamento de quadras utilizadas nos cen-
sos de 1970 e 1980;

( c) unidades de informaçÕes ou bairros: cons-
tituem-se de grupos de unidades demográfi-
cas, sendo estas a divisão física do acom-
panhamento da aplicação da política urba-
na;

d) unidades administrativas: constituem-se de
grupos de unidades de informações ou bair-
ros que estão consolidadas como adminis-
trações regionais;

e) Município: agrupamento das unidades admi-
nistrativas.

Art. 112 - As informações referenciadas à base cartográ-
fica única serão relativas, entre outros, aos
seguintes aspectos:

- Base Territorial

- Recursos Naturais

- Aspectos Demográficos

- Zoneamento de Uso do Solo

- Cadastro Imobiliário

- Bens Públicos

- Patrimõnio Histórico, Artístico e Cultural
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- Sistema viário e de circulação

- Transportes

- comunicações

- Energia

- Habitação

- Abastecimento d'Água

- Esgotamento Sanitário

- Limpeza Urbana

- Drenagem Urbana

- Educação

- Recreação e Lazer

- Saúde

- Assistência e Promoção Social

- Aspectos Econômicos

- Finanças Públicas

- Organização Social

- Serviços Urbanos

Parágrafo Único - O Sistema de Informações fornecerá os
indicadores básicos para o gerenciamento do
Plano, objetivando a implementação das dire-
trizes da política urbana.
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TíTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 113 - A Comissão de Avaliação Permanente do Plano
Diretor de Desenvolvimento Urbano (CPPD),
prevista no art. 160 da Lei Orgãnica do Muni-
cípio, deverá ser constituída e regulamentada
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
publicação desta lei,

Art. 114 - A Comissão Normativa do Desenvolvimento Urba-
no (CNDU), deverá ser regulamentada por ato
do Chefe do Poder Executivo, no prazo de 30
(trinta) dias, contados da publicação desta

~ lei.

Art. 115 - Ficam proibidas alterações da Lei N2 5122-A/
79 e suas complementações, até a publicação
de nova legislação de parcelamento, uso e '
ocupação do solo.

Parágrafo Único - O Conselho de Desenvolvimento Urbano
(CDU), criado através do Decreto N2 8.501/91,
poderá emitir parecer sobre projetos em tra-
mitação, dentro de suas competências, obser-
vadas as diretrizes da presente Lei.

Art. 116 - A Comissão de Avaliação Permanente do Plano
Diretor de Desenvolvimento Urbano (CPPD), ou-
vida a Comissão Normativa do Desenvolvimento
Urbano (CNDU), elaborará cronogramas de de-
senvolvimento dos seguintes planos diretores
setoriais:

r - Saneamento Básic9;~

rr - Transporte;

Irr - Habitação; I

rv - Meio Ambiente;

V - Ciência e Tecnologia;
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VI - Educação e Cultura;

VII - Saúde;

VIII - Assistência Social;

IX - Desporto, Lazer e Turismo.

Art. 117 - A Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do'
será elaborada no prazo de 120 (cento e
te) dias a contar da publicação desta
dispondo, dentre outros aspectos sobre:

Solo
vin-
Lei,

I - índice de aproveitamento diferenciado por mi-
crozona;

11 - taxa de ocupação diferenciada pur microzona;

111 - taxa de permeabilidade diferenciada por mi-
crozona;

IV - parcelamento do solo diferenciado por micro-
zona;

V - recuos e afastamentos diferenciados por mi-
crozona;

VI - classificação viária;

VII - classificação dos usos;

VIII - compatibilização dos usos ao sistema yiário;

IX - dimensionamento das vagas de estacionamento;

X - definição de parâmetros específicos das zonas
especiais:

a) Dunas

b) Orla marítima
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c) Faixa de praia

d) Áreas de preservação

e) Áreas de proteção

f) Áreas de interesse urbanístico

g) Áreas institucionais

h) Áreas industriais

i) Áreas de urbanização prioritária.

XI - definição de parâmetros específicos dos usos
e ocupação diferenciados:

a) Conjunto habitacional

b) Condomínios

c) Assentamentos espontâneos

d) Pólos geradores de tráfego

e) Equipamentos de impacto.

XII - compatibilização da ocupação ~om as legisla-
ções especiais:

a) Faixas de telecomunicação

b) Zonas de ruído e proteção ao vôo

c) Visada do farol

§ 12 - No período compreendido entre a publicação
da presente lei até a publicação da nova le-
gislação de parcelamento, uso e ocupação do
solo, os projetos em tramitação serão anali-
sados de acordo com a Lei N2 5122-A/79 e
suas posteriores alterações, desde que res-
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peitados os limites e parãmetros estabeleci-
dos nos artigos 49, 50 e 51 desta lei.

§ 22 - Para f~ns do disposto no parágrafo 12 deste
artigo a fração do lote de que tratam os ar-
tigos 49 e 50, a ser adotada nas áreas espe-
ciais definidas no parágrafo Gnico do artigo
26, é a seguinte:

I - Áreas de interesse ambiental (dunas) = 250
m2;

11 - Orla marítima 140 m2•

Art. 118 - Os Códigos de Obras e Posturas serão elabora-
dos no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados da publicação da Lei de .Parcelamen-
to, Uso e Ocupação do Solo .

.
Art. 119 - O projeto de Lei instituidor do imposto a que

se refere o art. 13 desta Lei deverá ser en-
caminhado pelo Poder Executivo, no prazo de
60 (sessenta dias), a contar da publicação da
nova Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do
Solo.

Art. 120 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogada as dispo~ições em contrá-
rio.

palácio da Cidade em de 1992de

JURACI VIElRA DE MAGALHÃES
Prefeito de Fortaleza
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ANEXO 1 - PLANO-DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE FORTALEZA - PDDU
SISTEMA VIÁRIO ESTRUTURAL

VIA TRECHO
TIPO TÍTULO

[Vi.AC ) NOME INÍCIO FIM

l' ANEL EXPRESSO

Rua
Av.
Rua Pe.

Jacinto Matos Av. Pres_ Castelo Branco Rua Monsenhor Dantas
José Bastos Rua Monsenhor Dantas Rua Pe. Cícero
Cícero Av. José Bastos Av. João Pessoa
Cícero Rua João Pessoa Rua Waldery Uchoa
Eduardo Girão Rua Waldery Uchoa Av. Aguanambi
Proposta Av. Aguanambi Rua Frei Vidal
Férrea Parangaba/Mucuripe Rua Frei Vidal Av. da Abol ição

Rua
Via
Via

k ~



PLANO-DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE FORTALEZA - PDDU-FOR
SISTEMA VIÁRIO ESTRUTURAL

ANEXO I

VIA
TIPO TÍTULO

NOME

2~ ANEL EXPRESSO L VJ/\_CLl )

Av. Cel. Carvalho
Av. Demétrio Menezes

Demétrio Menezes
f-' Av. Perimetral
o
o Rua Cel. Matos Dourado

Rua Vitória
Rua Cacilda Becker
Av. -Astronautas, dos
Rua Luís Vieira
Av. Con. Castro, de
Av. Valdir Diogo
Rua Pe. Nelson Farias
Av. ~enefrido Melo
Av. Prs. Costa e Silva

Costa e Silva
Lig. Proposta
Rua José Hipólito
Av. Gurgel do Amaral
Lig. Proposta

Av. Rad. José Limaverde
Av. Ten. Lisboa
Av. Sgt. Hermínio
Rua Joaquim Albano
Av. Mr. Hull
Av. Sen. Fernandes Távora
Rua Chuí
Rua Júl io Braga
Rua Maria C~stro
Rua Luís Vieira
Av. Con. de Castro
Av. Valdir Diogo
Linha Tronco Sul da RFFSA
Av. Godofredo Maciel
Br 116
Rua Qomingos Ribeiro
Rua Pe. Pedra de Alencar
Rua José Hipólito
Tr. São José

TRECHO

INÍCIO FIM

Av. Ten. Lisboa
Av. Sgt. Hermínio
R. Joaquim Albano
Av. Mr. Hull
Av. Sen. Fernandes Távora
Rua Chuí
Rua Júl io Braga
Rua Maria Castro
Av. Con. de Castro
Rua Berna"rdino Campos
Rua Pe. Nelson Farias
Linha Tronco Sul da RFFSA
Av. Godofredo Maciel
Br 116
Rua Domingos Ribeiro
Rua ~e. Pedra de Alencar
Av. Gurgel do Amaral
Tr. São José
Rua Cel. José Bezerra

VIA TRECHO
TIPO TÍTULO

NOME INÍCIO FIM

Rua Cel.
Av.
Av.
Aces.

José Bezerra
Recreio
Cofeco
Porto das Dunas

Lig. Proposta
Pq. Recreio dos Funcionários
Av. Maestro Lisboa
Av. Cofeco

Av. Recreio
Av. Maestro Lisboa (Et. Cofeco)
Aces. do Porto das Dunas
Limite Fortaleza/Aquirás

f-'
o
f-'

À ~



VIA TRECHO
TIPO TÍTULO

NOME INÍCIO FIM

l' ANEL ARTERIAL V .0\

Av. Dr. Theberges Av. Prs. Castelo Branco Av. Sgt. Hermínio
Theberges Av. Sgt. Hermínio Av. Bezerra de Menezes

Av. Eng. Humberto Monte Av. Bezerra de Menezes Av. José Bastos
Av. Des. Praxedes Av. José Bastos Rua José do Patrocínio

Praxedes Rua José do Patrocínio Av. Luciano Carneiro
Rua Domingos Jaguaribe Av. Luciano Carneiro Via Fér. Parangaba/Mucuripe

I-'
O Via Férrea Parangaba/Mucuripe Rua Domingos Jaguaribe Av. Borges de Melo
N

Av. Borges de Melo ---- Via Férrea Parangaba/Mucuripe Br 116

Av. Murilo Borges Br 116 Av. Rogaciano Leite
Av. Rogaciano Leite Av. Murilo Borges Av. Washington Soares
Av. Washington Soares Av. Rogaciano Leite Av. Eng. Santo Jr. (Rio Cocó)
Av. Eng. Santana Júnior Av. Washington Soares (R. Cocó) Av. Alberto Sã
Av. Alberto Sã Av. Eng. Santana Júnior Rua Nova Petrópolis
Rua Eng. Luís Vieira Rua Nova Petrópolis Av. Trajano Medeiros
Av. Cel. Aurélio Câmara Av. Trajano Medeiros Av. Dioguinho

VIA
TIPO TÍTULO

NOME

TRECHO

INÍCIO FIM

2' ANEL ARTERIAL ( ~ ~ )
Lig. Proposta
Av. Carneiro de Mendonça
Rua 15 de Novembro
Rua Peru
Rua Álvares Cabral
Lig. Proposta

I-' Rua Pedro Dantas
O
w Lig. Proposta

Rua José Leon
Lig. Proposta
Av. Edi lson Bras il Soares
Lig. Proposta
Et. Sabiaguaba, da

Rua Cel. Matos Dourado
Av. Lineu Machado
Av. João Pessoa
Rua 15 de Novembro
Rua Peru
Av. Bernardo Manoel
Rua Mal. Bittencourt
Av. Alberto Craveiro
BR 116

Rua Vicente Lopes
Rua Joaquim Emilio de Castro
Av. Edilson Brasil Soares
Lig. Proposta

Av. Carneiro de Medonça
Av. João Pessoa
Rua Peru
Rua Álvares Cabral
Av. Bernardo Manoel
Av. Mal. Bittencourt
Av. Alberto Craveiro
BR 116

Rua Vicente Lopes
Rua Joaquim Emílio de Castro
Rua Dr. Correia Lima
Et. da Sabiaguaba
Praia daSabiaguaba



VIA TRECHO
TIPO TÍTULO

NOME INÍCIO FIM

32 ANEL ARTERIAL

Av.
Av.
Rua Pe.
Rua Dr.
ligo
Rua
Rua
Lig.
Rua Con.
Rua
Lig.
Lig.
Via
Av. Des.
Lig.

Av. Min.
Lig.
Av. Maestro

Central (Conj. Ceará)
I (Conj. Ceará)
Antônio Nunes Gurgel
Seixas
Proposta
André Rebouças
Júl io Braga
Proposta
Mourão
Júl io Gaspar
Proposta
Contorno da UECe
Paranjana
Paul ino Rocha
Proposta
José Américo
Proposta
Lisboa (Et. da Cofeco)

Limite Fortaleza/Caucaia
Av. Central (Conj. Ceará)
Av. I (Conj. Ceará)
Rio Maranguapinho
Rua Manuel Antônio Leite
Lig. Proposta
Rua Cacilda Becker
Av. Osório de Paiva
Av. Con. de Castro
Av. Godofredo Maciel
Rua José Meneleu
Lig. Pr-opost a
Via de Contorno da UECe
Av. Alberto Craveiro
Av. Des. Paulino Rocha
BR 116

Aces. do cambeba
Av. Washington Soares

Av. 11 (Conj. Ceará)
Rua Pe. Antônio Nunes Gurgel
Rio Maranguapinho
Rua Manuel Antônio Leite
Rua André Rebouças
Rua Cacilda Becker
Av. Osório de Paiva
Av. Con. de Castro
Av. Godofredo Maciel
Rua José Meneleu
Via de Contorno da UECe
Via Paranjana
Av. Alberto Craveiro
Lig. Proposta
BR 116

Aces. do Cambeba
Av. Washington Soares
Av. Recreio

TRECHOVIA
TIPO TÍTULO

NOME

OUTRAS VIAS EXPRESSAS

Av. Bezerra de Menezes
Av. Mr. Hull
Av. Augusto dos Anjos
Av. Godofredo Maciel
Av. Juscelino Kubitschek
Av. Br. Aquiraz, de

~ Rd. BR 116
O Rd. Anel RodoviárioU'I do DNER

INÍCIO FIM

Av. Eng. Humberto Monte
Rua Joaquim Marques
Rua Maria Castro
Av. Prs. Costa e Silva
Av. Prs. Costa e Silva
Tr. São José
Av. Aguanambi
Limite Fortaleza/Pacatuba

Rua Joaquim Marques
Limite Fortaleza/Caucaia
Limite Fortaleza/Maracanaú
Limite Fortaleza/Maracanaú
Limite Fortaleza/Maracanaú
Limite Fortaleza/Pacatuba
Limite Fortaleza/Pacatuba
limite Fortaleza/Aquiraz

4 _



VIA TRECHO

TIPO TÍTULO
NOME INÍCIO FIM

OUTRAS VIAS ARTERIAIS

Tucunduba, da Av. Augusto dos Anjos Limite Fortaleza/Maracanaú
Et. R. Vise. do Rio Branco Via Fér. Parangaba/Mucuripe
Av. Antônio Sales Santana JúniorAntônio Sales Via Férrea Parangaba/Mucuripe Av. Eng.

Av. José Bastos Rua Vise'. do Rio Branco
Rua Domingos Olímpio Av. Eng. Humberto MonteBezerra de Menezes Av. Padre IbiapinaAv. Rad. José LimaverdeAv. Dom Manuel Av.
Av. Prs. Castelo Branco Av. Cel. Carvalho.... José Limaverde Av • Prs. Castelo Branco

o Av. Rad. Av. Filomeno Gomes
(]'I São Paulo Av. ImperadorRua Rua Jacinto Matos

Rua Mons. Dantds Av. Filomeno Gomes
Av. Fi lomeno Gomes

Rua -Gui lherme Rocha Av. Imperador
Av. Filomeno Gomes Pç. Fausto Barreto

Av. Francisco sá , Cel. CarvalhoFrancisco Sá Pç. Fausto Barreto Av.
Av. José Bastos Rua Demétri o Menezes

Sgt. HermínioAv. Av. José Bastos
Av. Dq. Caxias, de Av. Dom Manoel

Av. Bezerra de Menezes Rua Gal. Clarindo de Queiroz
Rua Pe. Mororó Padre IbiapinaBezerra de Menezes Rua Gal. Clarindo de Queiroz Av.
Av. Rua Domingos OlímpioTristão Gonçalves Av. Dq. de CaxiasAv. Rua Domingos Olímpio Av. José Bastos
Av. Carapinima +

Av. Carapinima R. Des. Praxedes
Av. José Bastos Limite Fortaleza/MaracanaúBernardo Manoel Av. Prs. Costa e Si lvaAv. Rua Rio BrancoDes. PraxedesAv. José Bastos

VIA
TIPO TÍTULO

NOME

Rua Rio Branco (Av. José Bastos) Av.
Av. Augusto dos Anjos Av.

Augusto dos Anjos Rua
Av. Imperador Av.

Imperador Rua
Rua Gal. Sampaio Av.
Av. Vise. Cauipe (Av. da Universidade) Rua
Av . João Pessoa Rua.... João Pessoa Ruao..J Lig. Proposta Rua
Av. Godofredo Maciel Rua

Gcdofredo Maciel Rua
Rua Sen. Pompeu Av.
Av. Expedicionários, dos Av.

Expedicionários, dos --á Av.
Rua Raul Cabral Av.
Rua Japão Rua
Rua Aquiles Boris Rua
Rua Peru Rua
Av. Bernardo Manuel Rua
Ruá Bar. Rio Branco, do Dq.

Rio Branco, do Av.
Rua Bar. Aratanha, de Av.

6

TRECHO

INÍCIO FIM

José Bastos
Carneiro de Mendonça
Dom Henrique
Dq. de Caxias
Domingos Olímpio
Dq. de Caxias
Antônio Pompeu
José Albano (RMF Wanderley)
15 de Noverrbro
7 de Setembro
Eduardo Perdigão
Holanda
Dq. de Caxias
13 de Maio
Cana l (Quartel)
dos Expedicionários
Eduardo Angel im
Japão
Aqui les Boris
Álvares Cabral
de Caxias
13 de Maio (Pç. 23~ BC)
Dq. de Caxias

Av. Carneiro de Mendonça
Rua Dom Henrique
Rua Luís Vieira
Rua Domingos Olímpio
Av. Carapinima
Rua Antônio Pompeu
Rua José Albano (RMF Wanderley)
Rua 15 de Noverrbro
Rua 7 de Seterrbro
Rua Eduardo Perdigão
Rua Holanda
Av. Prs. Costa e Silva
Av. 13 de Maio
Av. Canal (Quartel)
Rua Raul Cabral
Rua Eduardo Angelim
Rua Aquiles Boris
Rua Peru
Rua Álvares Cabral
Limite Fortaleza/Maracanaú
Av. 13 de Maio
Av. dos Expedicionários
Av. 13 de Maio



VIA TRECHO
TIPO TÍTULO

NOME INÍCIO FIM

Av. Luciano Carneiro Av. 13 de Maio Via Fér. Parangaba/Mucuripe
Rua Jaime Benévolo Av. Dq. de Caxias Av. 13 de Maio

Jaime Benévolo Av. 13 de Maio Av. Luciano Carneiro
Av. Dom Manuel Av. Mons. Tabosa Rua Antônio Pompeu ~

Aguanambi Rua Antônio Pompeu Av. Borges de Melo
Av. Br. Studart, de Av. Aquidabã Av. Pontes Vieira
Av. Des. Moreira Av. da Abolição Via Fér. Parangaba/Mucuripe
Lig. Proposta Via Fér. Parangaba/Mucuripe BR 116

I-'
o Av. Alberto Craveiro BR 116 Rua Pedro Dantasco Av. Dep. Paulino RochaAlberto Craveiro Rua Pedro Dantas

Av. Prs. Juscelino Kubitschek Av. Dep. Paul ino Rocha Av. Prs. Costa e si lva
Av. 13 de Maio Av. Jovita Feitosa Rua Caio Carlos

13 de Maio Rua Caio,Carlos Av. Aguanambi
Av. Pontes Vieira Av. Aguanambi Rua Isac Amaral
Av. Pontes Vieira Rua Isac Amaral Av. Estados Unidos
Av. Estados Unidos Av. Pontes Vieira Av. Antônio Justa
Rua Justiniano de Serpa Av. Bezerra de Menezes Rua Antônio Pompeu
Rua Antônio Pompeu Rua Justiniano de Serpa Rua Rúbia Sall1'aio
Rua Antônio Poq:>eu Rua Rúbia Sall1'aio Rua Vise. do Rio Branco
Rua Pe. Valdevino Av. Vise. do Rio Branco Av. Des. Moreira
Rua Beni de Carvalho Av. Des. Moreira Via Fér. Parangaba/Mucuripe
Av. Herãclito Graça Av. Dom Manoel Rua Carlos Vasconcelos

Herãclito Graça Rua Carlos Vasconcelos Av. Barão de Studart

VIA TRECHO
TIPO TÍTULO

NOME INÍCIO FIM

Rua Catão Mamede Av. Barão de Studart Rua Tibúrcio Cavalcante
Rua Carolina Sucupira Rua Tibúrcio Cavalcante Av. Estados Unidos
Rua João Carvalho Av. Barão de Studart Rua Tibúrcio Cavalcante
Av. Pe. Antônio Tomás Rua Tibúrcio Cavalcante Via Fér. Parangaba/Mucuripe
Av. Santos Dunont Av. Dom Manuel Av. Dioguinho
Rua Costa Barros Av. Dom Manuel Rua Tibúrcio Cavalcante

Tibúrcio Cavalcante Rua Costa Barros Av. Santos Dunont
Av. Mons. Tabosa Av. Dom Manuel Av. Barão de Studart

I-' Av. Abolição, dao Av. Barão de Studart Av. Des. Morei ra\O Av. Antônio Justa Av. Des. Morei ra Av. Estados Unidos
Antônio Justa Av. Estados Unidos Via Fér. Parangaba/Mucuripe

Av. Alberto Sã Via Fér. Parangaba/Mucuripe R. Amélia Benebien
Rua Adolfo Caminha Av. Prs. Castelo Branco Av. Alberto Nepomuceno
Av. Pessoa Anta Av. Alberto Nepomuceno Av. Alm. Tamandaré
Av. Alm. Barroso Av. Alm. Tamandaré Av. Aquidabã
Av. Aquidabã Av. Alm. Barroso Rua Silva Paulet
Av. Abolição, da Av. Des. Morei ra Av. Beira·Mar
Rua Vicente de Castro Av. Beira-Mar Av. Zezé Diogo
Av. Zezé Diogo Rua Vicente de Castro Rua Prof. H. Firmeza
Rua Prof. H. Firmeza Av. Zezé Diogo Av. César Cals
Av. César Cals Rua Prof. H. Firmeza Rua Aurélio Câmara
Av. Dioguinho Rua Aurélio Câmara Barra do Rio Cocó
R. Nova Petrópolis Av. Alberto Sã Rua Amélia Benebien



VIA TRECHO
TIPO TíTULO

NOME INícIO FIM

Rua Amélia Benebien Rua Nova Petrópolis Rua Almeida Prado
Rua Almeida Prado Rua Amélia Benebien Rua Andrade Furtado
Rua Lígia Monte Av. Pe. Antônio Tomás Rua Valentina
Lig. Proposta Rua Valentina Rio Cocó
Lig. Proposta Rio Cocó Rua Sebastião de Abreu
Rua Sebastião de Abreu Lig. Proposta Av. Washington Soares
Av. Washington Soares Rua Sebastião de Abreu Rua Dr. Joaquim Bento
Rua Dr. Joaquim Bento Av. Washington Soares Rua cct . Dionísio Alencar

i-' Joaquim Bento Av. Gurgel do Amarali-' Rua Cel. Dionísio Alencar Rua Dr.
o Gurgel do Amaral Av. Bar. de AquirazDionísio Alencar Av.

Av. Bar. Aquiraz, de Rua Cel. Dionísio Alencar Tr. São José
Rua Frei Mansueto Av. da Abol ição Av. Santos Dumont
Av. Imperador Av. Dq. d~ Caxias Rua Castro e Silva

TABELA 01 - CARACTERIZAÇÃO POR MACROZONA - DENSIDADE POPULACIONAL (ZONA: URBANIZADA)

SISTEMAS DENSIDADE PROJETADA CONDIÇÕES DO SOLO DENSIDADE
MZ

A E A E LF AS - E _ PM IAQ

ZU-1 Sim Sim 385 hab/tia 270 hab/ha Abaixo de 2,00 m Regular e boa Entre 42 e 92 Entre 42 e 92 490 hab/ha
hab/ha hab/ha

ZU-2 Sim Sim Entre 129 a 250 hab/ha Abaixo de 2,00 m Regular e boa Entre 92 e 173 Entre 92 e 209 490 hab/ha
401 hab/ha hab/ha hab/ha

ZU-3 Sim Entre 150 150 hab/ha Abaixo de 2,00 m Regular e boa Entre 42 e 173 Entre 92 e 173 490 hab/ha
a 240 hab/ha hab/ha hab/ha

Entre 112 a Entre 75 e Abaixo de 2,00 m Regular e boa Entre 92 e 209 Entre 92 e 283 490 hab/ha
241 hab/ha 150 hab/ha hab/ha hab/ha

Entre 80 a Entre 50 e Acima de 2,00 m Regular e boa Entre 42 e 173 Entre 92 e 283 490 hab/ha
112 hab/ 110 hab/ha hab/ha hab/ha

Entre 200 a 150 hab/ha Acima de 2,00 m Regular e bai Entre 42 e 173 Entre 42 e 209 240 hab/ha
240 hab/he xa hab/ha hab/ha

ZU-4 SIm

ZU-5 Sim

ZU-6 Sim

ZU-7 Sim Entre 110 a 150 hab/ha Acima de 2,00 m Regular
240 hab/ha

Entre 92 e 209 Entre 209 e 283 240 hab/ha
hab/hahab/ha

Legenda: MZ - Microzona
A - Água
E - Esgoto

LF - Lençol Freático
AS - Absorção do Solo
E - Existente

PM - Projetada Média Ano 2000
AQ - Admissível na Quadra



TABELA 02 - CARACTERIZAÇÃO POR MACROZONA - DENSIDADE POPULACIONAL (ZONA: ADENSÁVEL)

SISTEMAS DENSIDADE PROJETADA CONDiÇÕES DO SOLO DENSIDADE
MZ

A E A E LF AS E PM AQ

ZA-1 Sim

ZA-3 Sim

160 hab/ha 150 hab/ha Abaixo de 2,00 m Regular e boa Entre 20 e 42 Entre 42 e 98 490 hab/ha
hab/ha hab/ha

80 hab/ha 150 hab/ha Abaixo de 3,50 m Regular e boa Abaixo de 20 Entre 20 e 42 380 hab/ha
hab/ha hab/ha

112 hab/ha 75 hab/ha Abaixo de 2,00 m Regular e baj, Entre 20 e 42 Entre 42 e 98 240 hab/ha
xa hab/ha hab/ha

Entre 10 e 75 ha/ha Acima de 3,50 m Regular Abaixo de 42 Abaixo de 42 140 hab/ha
112 hab/ha hab/ha hab/ha

ZA-2

ZA-4

Legenda: MZ - Microzona
A - Água
E - Esgoto
LF - Lençol Freático
AS - Absorção do Solo
E - Existente
PM - Projetada Média Ano 2000
AQ - Admissfvel na Quadra

TABELA 03 - CARACTERIZAÇÃO POR MACROZONA - DENSIDADE POPULACIONAL (ZONA: DE TRANSIÇÃO)

SISTEMAS DENSIDADE PROJETADA CONDIÇÕES DO SOLO DENSIDADE
MZ

A E A E LF AS E PM AQ

ZT-1 - Entre 10 e Entre 50 e
112 hab/ha 75 hab/ha

Abaixo de 2,00 m Regular Abaixo de 42 Abaixo de 42 140 hab/ha
hab/ha hab/ha

Legenda: MZ - Microzona
A - Água

•..... E - Esgoto
•.....

LF - Lençol Freáticow
AS - Absorção do Solo
E - Existente
PM - Projetada Média Ano 2000
AQ - Admissível na Quadra



TABELA 04 - CARACTERIZAÇÃO DAS CLASSES FUNCIONAIS RODOVIÁRIAS EM RELAÇÃO-AOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO

CLASSE VIÁRIA TIPO DE TRÁFEGO

CRITÉRIOS

USO DO SOLO ITINERÁRIO TRANS-
PORTE COLETIVO

ESTACIONAMENTO CRUZAMENTOS

Vias expressas Tráfego de pas-
sagem e longo
percurso

Vias arteriais Tráfego de pas-
sagem e longo e
médio percurso
predominante

Vi as comerci ai s Tráfego de pas-
sagem não ex-
pressivo

Apenas serviços
expressos; se
existem pontos
de parada, de-
vem ter proje-
tos especiais

~MJ.' (;,0 ~..!i ~JI~OS
BesEiloolvimEilto Recomendado com

Sem restrição de
tipo-uso; contro-
le total do aces-
so

existente~tolera-
do~ I mas com de-
sestímulo' a ex-
pensões

Acesso parcial-
mente controlado

Estímulo ao de-
senvolvimento co-
mercial e de ser-
viços

projetos
dos de
parada

adequg

pontos

Proibido (exce-
to de emergên-
cia)

Proibido

Permitido

Estaci onamento'
fora da via com
projetos adequª
dos de acessos

Sem cruzamentos em
nível; se existem,
adotar esquemas de
prioridade para via

Permitidos cruzamen-
tos em nível com si-
nalização adequada

Em nível com projeto
adequado da sinaliza-
ção gráfica e/ou se-

mafórica

CLASSE VIÁRIA TIPO DE TRÁFEGO

De_estimulado -
se existente,
com projetos a-

dequados de pon
tos de parada

CRITÉRIOS

USO DO SOLO ESTACIONAMENTOITINERÁRIO TRANS-
PORTE COLETIVO

CRUZAMENTOS

Vias coletoras Iguais propor-
ções entre trá-
fego de passa-
gem e local

Vias locais Tráfego local
predominante

Desenvolvimento
limitado de co-
mércio e servi-
ços

Residencial com
pequeno desenvol
vimento comer-
cial

Estimulado (com
projetos adequª
dos de pontos
de parada)

Proibido trans-
porte coletivo

Em nível com
dispositivos de
sinalização que
indiquem e fav,Q

reçam a via pr~
ferencial

Permitido na
via (observando
as normas de s~
gurança de trán
sito)

Desistimulados cruza-
mentos com vias arte-
riais ou expressos

Em nível com sinali-
ção priorizando as
vias coletoras, co-
merciais ou arteriais



CRITÉRIOS

CLASSE VIÁRIA TIPO DE TRÁFEGO USO DO SOLO ITINERÁRIO TRAN~
PORTE COLETIVO

ESTACIONAMENTO CRUZAMENTOS

Desistimulados cru-
zamentos com vias
arteriais ou expre~
sos

Vias coletoras Iguais propor-
ções entre trá-
fego de passa-
gem e local

Desenvolvimento
limitado de co-
mércio e servi-
ços

Estimulado (com
projetos adequª
dos de pontos
de parada)

Em nível com
dispositivos de
sinalização que
indiquem e fav.Q
reçam a vi a pr.!t
ferencial

Vias locais Tráfego local
predominante

Residencial com
pequeno desenvol
vimento comer-
cial

,Proibido trans-
porte coletivo

Permi t ido na
via (observando
as normas de s.!t
gurança de trân
sito)

Em nível com sinali
zação priorizando
as vias coletor~s,
comerciais ou arte-
riais

" .
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